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A presente monografia irá abordar a relação conflituosa e possibilidade de 
ponderação entre os direitos de personalidade da pessoa humana e a atividade dos meios de 
comunicação assegurados pelo princípio constitucional da liberdade de imprensa. Para tanto o 
método de abordagem será o indutivo, desenvolvido por meio de documentação indireta, com 
pesquisa bibliográfica (obras de direito civil e constitucional, artigos científicos) e pesquisa 
documental (legislação vigente, revogada e acórdãos de decisões nos tribunais pátrios). Embora 
os direitos de personalidade tenham sua proteção garantida por milhares de anos, em 
construções doutrinárias que datam das civilizações grega e romana, o surgimento de meios 
midiáticos organizados nos últimos séculos trouxe elemento estranho àqueles, apontando um 
risco de violação das garantias primordiais da pessoa humana. No entanto, pautando-se pelos 
métodos de interpretação jurídica existem indícios claros da possibilidade de coexistência de 
um sistema que garanta tanto os direitos da personalidade inviolados, quanto a liberdade de 
imprensa sem ataques de censura. Por fim, caberá analisar os reflexos desse esforço 
interpretativo no ordenamento jurídico pátrio, bem como a relevância de casos inovadores para 
a construção jurisprudencial. 
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A presente monografia pauta-se no campo do Direito Constitucional, tendo como 
tema central os direitos da personalidade e a liberdade de imprensa. Para delimitar o tema parte-
se da defesa do primeiro grupo, os direitos da personalidade, face a garantia também 
constitucional da liberdade de imprensa. 
As justificativas de sua realização iniciam-se da discussão histórica acerca dessa 
classe de direitos referentes à personalidade humana, que em tempos modernos tem abarcado 
cada vez mais garantias ao indivíduo perante a atuação de terceiros. Igualmente alvo de intensa 
evolução e discussões, seja pela vontade de torná-la mais ampla, ou pelas limitações sofridas 
em governos autoritários, a liberdade de imprensa chama a atenção dentro do novo paradigma 
digital desta era, com os canais de mídia adentrando progressivamente na vida privada de cada 
cidadão. 
Essa incursão da atividade midiática perante a vida das pessoas se faz diante da 
função de informar o cidadão comum, de forma que, com as novas tecnologias, a intromissão 
na vida privada se mostrou cada vez mais constante. Ainda que possua o seu dever de manter o 
povo informado, função de caráter fundamental para o desenvolvimento dos indivíduos, esta 
conduta intrusiva parece violar, em certos casos, os direitos advindos da personalidade humana, 
não apenas retratados na Carta Magna brasileira como também em legislação ordinária.  
Dentro desse aparente conflito surge o problema que dá causa ao presente estudo: 
é possível limitar a atividade midiática cuja liberdade de imprensa é garantida de forma 
constitucional com base nos direitos de personalidade fixados de modo não taxativo pelo 
Código Civil de 2002? 
Do problema citado se formula preliminarmente uma hipótese básica. O Direito 
considerado como o conjunto de normas escritas jamais poderá prever todos os casos de 
conflitos de interesses entre duas pretensões legais. Desta forma, para os casos em que a lei não 
trouxer uma solução simples com a permissão ou proibição de determinadas condutas, há de se 
construir uma resposta à lacuna existente para o caso concreto, se valendo dos demais recursos 
do qual dispõe, como analogia e princípios norteadores. Assim, orientando-se por estes guias 
de aplicação da lei, se pode chegar à uma resposta para os casos de conflito entre os direitos de 
personalidade e liberdade de imprensa, sempre, vale frisar, analisando as condições particulares 
de cada caso, não pautando a decisão exclusivamente na analogia ou princípios. 
Disto extrai-se que não é possível sobrepesar uma garantia sobre a outra de forma 
definitiva, porquanto cada caso possui especificidades à serem contempladas pelo magistrado
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 da causa, o que permite suspeitar que existem casos passíveis de decisão onde prevaleça ora os 
direitos de personalidade, ora a liberdade de imprensa. 
Encerrada a formulação da hipótese ao problema central do estudo, impende neste 
momento tomar lista de algumas variáveis fundamentais à compreensão do trabalho: 
1. Direito à informação 
2. Direito à manifestação do pensamento 
3. Liberdade de imprensa 
4. Direitos de personalidade 
5. Direito à honra 
6. Direito à imagem 
7. Direito à intimidade 
Dando seguimento à apresentação desta monografia, destaque-se que o objetivo 
geral consiste na verificação acerca da possibilidade de limitar a atividade midiática, cuja 
liberdade é garantida de forma constitucional, em função da garantia igualmente constitucional, 
mas também prevista ordinariamente, dos direitos de personalidade. Deste objetivo geral, 
decorrem, de forma mais específica, três outros, conforme se aponta: 
1. Realizar um estudo sobre o histórico dos direitos de personalidade e da liberdade 
de imprensa, não apenas no âmbito nacional, como também toda a construção realizada ao 
longo de séculos da história mundial. 
2. Discutir a ponderação entre a liberdade de imprensa e os direitos de 
personalidade, tomando o aprendizado da doutrina especializada em conflitos de ordem 
normativa e principiológica. 
3. Verificar a atual regulação entre direitos de personalidade e a liberdade de 
imprensa, assim como a realidade nos tribunais pátrios na tomada de decisões em casos 
concretos. 
O método de abordagem será o indutivo, desenvolvido por meio de documentação 
indireta, com pesquisa bibliográfica (obras de direito civil e constitucional, artigos científicos) 
e pesquisa documental (legislação vigente, revogada e acórdãos de decisões nos tribunais 
pátrios). 
O presente trabalho será constituído por três capítulos, de forma que cuidará 
inicialmente, em seu capítulo I, da conceituação, natureza jurídica, características e histórico da 
percepção dos direitos de personalidade. Nada mais justo, pois antes de trabalharmos qualquer 
tipo de resposta para o entrave é fundamental deter arcabouço teórico da definição dos termos 
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que serão abrangidos, bem como entender a razão pela qual são definidos da forma que se 
encontram, ao menos, na atualidade. 
Dando continuidade, o segundo capítulo haverá de cobrir a discussão teórica sobre 
a ponderação na aplicação dos direitos em conflito. Aqui serão abordadas as diversas correntes 
interpretativas jurídicas relevantes, a fim de que, com a comparação entre as mesmas, seja 
possível atingir uma conclusão sobre uma solução razoável ao problema em tela. 
Por fim, já com os conceitos bem afixados e registrado o esforço intelectual para a 
definição do caminho a ser seguido nos capítulos I e II, incumbirá ao capítulo III a função de 
estudo do panorama atual do ordenamento jurídico brasileiro perante o tema, bem como a 
tomada de decisões pelos magistrados nos tribunais pátrios. Assim, restará cristalina a 
possibilidade ou não de garantia simultânea da liberdade de imprensa e dos direitos 
personalidade como desdobramento da dignidade da pessoa humana assegurada na Carta 
Magna. 
A aprovação da presente monografia não representa o endosso do Professor 
Orientador, da Banca Examinadora e do Curso de Graduação em Direito UFSC ao conjunto de 
ideias e considerações sobre as quais se fundamenta ou que nela são expostas.
  
1.  O HISTÓRICO DOS DIREITOS DE PERSONALIDADE E DA LIBERDADE DE 
IMPRENSA 
 
Passo inicial a qualquer estudo, compreender a sucessão de fatos e questionamentos 
que se construíram ao longo da história é importante para que não sejam repetidos no contexto 
moderno, permitindo assim o enfoque dos trabalhos em novas discussões acerca de pontos ainda 
não vislumbrados pela doutrina e que merecem atenção dos juristas. Neste capítulo será 
abordado inicialmente o conceito e características atuais referentes à classe dos direitos de 
personalidade e o entendimento sobre a liberdade de imprensa. Em sequência, parte-se à efetiva 
análise histórica do tema, preliminarmente à nível mundial e em sequência no caso específico 
brasileiro, ordem esta que é reflexo da própria história da construção das nações. 
 
1.1 Conceito dos direitos de personalidade e da liberdade de imprensa 
 
A modernidade trouxe ao homem, sem quaisquer dúvidas, uma lista demasiado 
extensa de vantagens e assegurou conforto em diversos ambientes e momentos de sua vida, de 
modo que uma simples análise do cotidiano torna possível aferir o quanto as novas tecnologias 
estão introduzidas em nossos afazeres. As redes sociais, a imprensa latu sensu e a internet 
causaram grande revolução na forma como nos relacionamos e compartilhamos momentos com 
aqueles que pertencem ao nosso círculo social.  
Com tais modificações, surgiram também novos dilemas quanto as garantias 
pessoais de cada indivíduo e, por conseguinte, a necessidade de atualizações no ordenamento 
jurídico para assegurar justamente os direitos de cada cidadão. Nestes novos conflitos, 
destacou-se aquele entre a atividade da imprensa e os chamados direitos de personalidade, o 
que dá causa ao presente estudo. 
Apesar da atualidade do tema, cumpre ressaltar que os direitos de personalidade 
têm sua discussão iniciada a milhares de anos atrás, como veremos neste capítulo. No entanto, 
de forma preliminar é necessária a análise de alguns conceitos fundamentais antes de 





Para iniciar o estudo, importante é situar em qual corrente de pensamento se 
enquadram os conceitos trabalhados, de forma que ao fazê-lo, torna-se mais compreensível a 
forma como são elaborados. Neste ponto, parecem existir duas correntes principais, que são o 
Naturalismo e o Positivismo. A primeira carregando uma ideia de que existem elementos 
garantidores de direitos a pessoa antes mesmo da definição em lei, enquanto a segunda, muito 
mais garantista, entende que a defesa dos mesmos direitos seria efetivada quando da tipificação 
em lei. 
Por se tratar de um tema de origens milenares como supracitado, a corrente 
naturalista se mostra com maior aptidão a definir os conceitos fundamentais, de maneira que tal 
escolha se confirma ao consultar à doutrina especializada. Sem dúvida, um dos maiores nomes 
do Direito Civil, Maria Helena Diniz (1983, p. 81, apud GODOY, 2015, p.15) define com 
maestria que a personalidade é um desdobramento da condição de pessoa. Assim, não há de se 
entender que defendê-la seria recair na proteção de um direito, como a propriedade privada, por 
exemplo, pois ela não é direito, e sim algo indissociável ao ser humano. No entanto, reconhece 
como objeto de direito, do qual “irradiam” direitos e deveres, sendo o primeiro bem da pessoa 
ao nascer e fundamental ao desenvolvimento dentro da sociedade que se insere. 
A doutrinadora aqui apresenta posicionamento importante para a discussão ao 
mencionar que é errôneo afirmar a personalidade como direito do homem, mas sim como 
característica do mesmo, algo intrínseco e indissociável a ele. Contudo, com o devido respeito, 
parece ser uma anotação muito breve do problema, que merece um alargamento para solucionar 
o impasse conceitual sobre ponto tão delicado. 
Neste momento, a solução parece estar no raciocínio do também doutrinador 
Anderson Schreiber, que de mesma forma, percebe o equívoco desta simplificação, ao apontar 
(SCHREIBER, 2013, p. 5-6): 
 
“Neste cenário, não chega a ser espantoso que juristas importantes, como Savigny, 
Von Thur e Enneccerus, negassem qualquer validade científica à categoria. Viam nela 
uma inovação inconsistente. Sustentavam, em poucas palavras, que os direitos de 
personalidade configuravam uma contradição nos próprios termos, já que tinham 
como objeto o próprio sujeito. Se, para o direito civil, a personalidade consistia na 
capacidade de ter direitos, não podia essa mesma personalidade figurar como objeto 
de direito algum. ” 
 
Como visto, não se trata da mera incompletude ou simplificação do conceito de 
direitos da personalidade, mas sim da confusão que tal abreviação causa para a correta 
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delimitação do tema. O doutrinador prossegue em sua obra de forma a prontamente demonstrar 
a solução deste impasse. Para ele, é preciso analisar a personalidade por um viés duplo, primeiro 
como a capacidade do homem em titularizar direitos e deveres (caráter subjetivo) e em segundo 
lugar como características do mesmo que seriam alvo da proteção legal (caráter objetivo).  
Parece, pela exposição, que seu entendimento é no sentido de compreender a 
personalidade como gênero, do qual derivam duas espécies, sendo que a expressão “direitos de 
personalidade” se refere não à ambas, mas apenas à segunda, ou seja, são as garantias tipificadas 
no ordenamento jurídico como forma de reconhecimento pelo ente estatal da capacidade da 
pessoa de possuir direitos e obrigações. 
A passagem de Schreiber deixa clara a necessidade de entender a personalidade por 
dois pontos de vista distintos, o que soluciona uma problemática até então comum nas 
produções jurídicas, em entender impossível a personalidade simultaneamente como 
capacidade e objeto de proteção jurídica. Assim sendo, não restam dúvidas na exposição de 
Schreiber de que as categorias não se confundem e, muito menos, se anulam, vez que um é 
intrínseco à condição humana e o outro é garantia transcrita na lei. 
Já superando este ponto, e mantendo-se alinhado à corrente naturalista de forma 
bastante explícita, Carlos Alberto Bittar (BITTAR, 2015, p.38-39) enriquece os estudos com 
sua conceituação de direitos da personalidade ao versar que, por serem “direitos inatos”, cabe 
ao Estado – este como detentor do monopólio da produção legislativa – apenas reconhecer 
dentro do ordenamento jurídico estes direitos, nos diferentes níveis hierárquicos que considerar 
cabível, como ocorre no Brasil, que trata o tema tanto em sua Carta Magna como em legislação 
infraconstitucional, como veremos no capítulo III. 
Sua percepção assemelha-se muito aos novos ideais das correntes liberais, com uma 
supervalorização do indivíduo e forte proteção do mesmo contra a atividade estatal e sua 
interferência na vida privada dos homens. Isto pois, tal como a corrente liberal, entende que os 
direitos decorrentes da personalidade da pessoa “existem antes e independentemente do direito 
positivo”. Assim, os naturalistas, ao menos neste ponto, vão ao encontro dos liberais, ainda que 
os últimos entendam por um rol mais amplo de direitos inatos à pessoa, como por exemplo a 
defesa à propriedade privada. 
Novamente, a corrente naturalista prevalece sobre a positivista no reconhecimento 
dessa categoria de direitos tão essenciais para a pessoa humana. Vale lembrar que este 
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alinhamento é fruto justamente das longuíssimas discussões acerca do tema no decorrer da 
história, tanto a nível mundial como nacional, ponto retratado logo a seguir.  
Quanto à liberdade de imprensa, inicialmente é importante a compreensão do 
conceito de liberdade de informação, que segundo Godoy (2015, p. 50) “se revela pelo direito 
de informar, de comunicar, enfim, de exteriorizar sua opinião”. A previsão legal de tal direito 
se encontra na Constituição Federal1 que, em seu artigo 5º, incisos XIV e XXXIII, garante o 
direito de informação de forma ampla. 
Como é perceptível pela redação dos incisos, bem como aponta o doutrinador, não 
se trata de garantia individual, mas sim de proteção coletiva do acesso à informação, tanto da 
sua obtenção – tomar conhecimento de fatos por outrem – mas também de transmitir as 
informações que possui para terceiros, dentro dos limites legais, como tem-se no próprio 
dispositivo transcrito, que assegura o sigilo necessário à  atividade profissional – exemplo que 
se põe é o das conversas entre advogado e seu cliente - , à segurança da sociedade e do Estado. 
Considerado o entendimento da liberdade de informação, cabe agora conceituar a 
liberdade de imprensa. De modo bastante simplificado pode ser compreendida como o 
exercício, pelos meios de imprensa, de sua liberdade de transmitir as informações que desejar, 
frisando-se novamente o dever de cuidado para que não se infrinja os limites legais. Em outras 
palavras, se por um lado os indivíduos têm direito a transmitir conteúdo aos demais de forma 
individual, esta garantia é continuada quando da sua reunião para o exercício da atividade 
profissional da imprensa. 
Por fim, conclui Godoy (2015, p. 54) que o exercício da liberdade de imprensa não 
só implica nesta continuidade de uma liberdade de informação concedida ao particular para os 
meios de transmissão de notícias, mas que, ao exercê-la, é reforçada a garantia dos particulares 
em obter o conteúdo difundido pelos diversos meios de transmissão. Ou seja, a garantia da 
                                                 
1Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 
[...] 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;” Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em 18 de abril de 2017. 
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liberdade de imprensa são se dá apenas pelo seu exercício através dos canais televisivos, mas 
importa também na própria defesa de outro direito, o da liberdade de informação. 
Como consequência da dupla repercussão é que os casos envolvendo o conflito 
entre a atividade da mídia e os direitos da personalidade dos cidadãos assumem complexidade 
não comparável a uma simples aplicação de lei enquadrando ou não a conduta em análise no 
que preceitua a lei. Isto porque não se tem um simples conflito de interesses entre os direitos 
dos cidadãos e a mídia entendida como a pessoa jurídica responsável por transmitir dados, mas 
também uma própria disputa entre a prevalência daqueles perante o direito de informação dos 
demais membros da sociedade. 
De pronto já podemos perceber que a solução para o tema do presente trabalho não 
importa em ato simples do magistrado de julgar a causa, mas sim em uma atividade 
interpretativa pautada em alguns conceitos e normas orientadoras que serão abordadas de forma 
específica no capítulo II. 
 
1.2 Características dos Direitos de Personalidade 
 
Firmados os conceitos das variáveis principais deste trabalho, ato contínuo se dá o 
trabalho em caracterizar os direitos de personalidade, garantidos, como já dito, de forma 
constitucional. Tal momento se demonstra oportuno e fundamental para a completude dos 
conceitos anteriormente fixados de forma mais ampla, vez que a caracterização dos direitos de 
personalidade permitirá aferição da importância destes para o ser humano. 
Conforme já anunciado, seguimos a corrente naturalista para conceituar os Direitos 
da Personalidade. A primeira característica dos mesmos é a de serem direitos subjetivos. 
Subjetivos porque como também mencionados em oportunidade anterior são intrínsecos, 
inerentes à condição humana. Nesta linha, além dos doutrinadores apresentados, Godoy 
também se alinha à posição naturalista e defende o caráter subjetivo dos direitos de 
personalidade (2015, p.25). Caráter subjetivo que se entende como o fato desta categoria estar, 
assim como defendido pelos demais autores, estritamente ligada ao ser humano, à pessoa física, 
ao sujeito de direitos. 
Nesta linha, os direitos de personalidade jamais poderão ser considerados como 
meros bens protegidos em lei porque perderiam, se desta forma procedesse o intérprete, sua 
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característica de subjetividade, tornando-se apenas uma garantia legal e não mais algo anterior 
até mesmo à organização do Estado. Ainda que não pondere sobre tal ponto, é fundamental 
apontar os riscos que tal ato importariam. 
Na hipótese arrazoada de serem tratados como direitos objetivos, provenientes de 
uma concessão do ente estatal ao cidadão, isto importaria em conferir ao Estado a máxima de 
determinar sobre, até mesmo, a liberdade em sentido amplo e outros direitos da pessoa. Parece 
cristalino que incorrer nesta opção abre margem aos perigos de um Estado Totalitário2, à 
exemplo do observado nos governos de Cuba, China e Coréia do Norte, além do período militar 
vivenciado no Brasil, com a supressão de direitos fundamentais aos cidadãos por atos do 
executivo. 
Finalmente analisada a questão pertinente à subjetividade destes direitos, Carlos 
Alberto Bittar (2015, p.35) leciona outras características: a intransmissibilidade e 
irrenunciabilidade. Intransmissibilidade há de ser compreendida como a impossibilidade do 
titular do direito de personalidade em transferi-lo a outrem, ou seja, abrir mão dos seus direitos 
mais íntimos para sua exploração por pessoa diversa do titular original. Evidente que a 
intransmissibilidade admite mitigação em casos específicos, como nos casos em que 
celebridades conferem o aceite à escritor para que produza sua biografia, tema este que foi por 
anos motivo de demandas judiciais devido à interpretação conferida ao artigo 20 do Código 
Civil Brasileiro3. Irrenunciabilidade, por sua vez implicaria na característica de que não seria 
possível o titular dispor daquele direito por ato de vontade. Este entendimento merece atenção 
especial que demonstra o acerto do legislador ao negar a possibilidade de renúncia, que ficará 
claro mais abaixo na obra de Schreiber. 
De forma similar, Anderson Schreiber (2013, p. 24) trata da intransmissibilidade, 
conferindo atenção inicial também a outra característica que julga fundamental: a 
inalienabilidade. Bem definido o conceito da primeira na obra de Bittar, impende discutir o 
conceito doutrinário da segunda. Inalienabilidade, como o termo sugere, trata da negativa 
conferida à hipótese de alienação, de venda dos direitos de personalidade. Para melhor 
compreender, o autor compara estes à propriedade sobre bens móveis, imóveis e direitos de 
                                                 
2 Neste ponto necessário compreender o modelo de Estado Totalitário como aquele em que há concentração de 
poder nas mãos de um único grupo ou pessoa, regulando todos os aspectos da vida pública e privada. Disto é que 
surge o receio apontado, pois ao considerar os direitos da personalidade como objetivos, é conferido ao Estado um 
máximo controle até mesmo sobre a liberdade em sentido amplo, problemas já vivenciados na história por diversos 
governantes. 
3 Neste ponto, conferir o item 3.4 “A conflitiva relação entre as biografias não autorizadas e o art. 20 do Código 
Civil: uma nova perspectiva a partir da ADIN 4815” 
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crédito, citando que apenas estes últimos comportam a possibilidade de venda, ao passo que 
aqueles são “exclusivos do seu titular”, nascendo e morrendo com ele, “não podendo ser 
cedidos, doados, emprestados, vendidos ou recebidos por herança”. 
Em sequência, aborda a questão da irrenunciabilidade e limitação voluntária do 
exercício (SCHREIBER, 2013, p.26). Voltando ao supracitado, deixa claro o autor de pronto 
que o artigo 11 do Código Civil brasileiro4 é radical ao afastar, como regra, a possibilidade de 
consentimento do titular desses direitos em “abrir mão” dos mesmos. Aponta, de forma correta, 
que o texto do dispositivo foi opção do legislador para proteger o particular dele mesmo, ou 
seja, garantir que suas escolhas e tomada de decisões não impliquem em uma diminuição dos 
direitos mais básicos como pessoa. Esta escolha leva em conta o fato de que qualquer pessoa, 
situada em situação de necessidade extrema, poderia dispor destes direitos para ver garantida 
alguma vontade sua, supérflua ou não.  
Nesta senda, não soa forçoso reconhecer a possibilidade concreta da existência 
dessas escolhas diante de uma legislação omissa, ao passo que inúmeros casos são descobertos 
anualmente de imigrantes que abdicam da própria liberdade para sobreviverem em trabalhos 
verdadeiramente escravos no Brasil.5 Assim, não há de ser entendida como interferência estatal 
incompatível com a teoria dos direitos da personalidade desenvolvida pela corrente naturalista, 
mas sim como uma proteção às ofensas que o próprio titular pode cometer contra si. 
Maria Helena Diniz (2012, p. 135) adiciona mais algumas características não 
contempladas pelos demais doutrinadores, que pela sua relevância e maestria nas definições são 
de suma importância neste momento. Em primeiro lugar anota seu caráter absoluto, podendo 
ser oponíveis a todos. Em sequência, anota a impossibilidade de “aferição econômica”, 
impossibilitando a sua alienação (inalienabilidade). Por fim, reforça a discussão tratada Bittar 
no tocante à mitigação da indisponibilidade de certos direitos, aliando-se a aquele no sentido 
de que existe a possibilidade de disposição parcial de alguns – frise-se – destes, com ou sem 
seu consentimento. 
Como visto anteriormente, os direitos da personalidade são verdadeira expressão 
da condição humana, estando diretamente ligado à pessoa desde seu nascimento com vida e, 
por isso, reconhecidos como direitos subjetivos. Não dependem de qualquer concessão estatal, 
                                                 
4 Extrai-se da redação do referido dispositivo o seguinte: Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os 
direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação 
voluntária.” 




definição em lei ou similar para que alguém se torne o titular, de forma que qualquer previsão 
legislativa trata-se meramente de representação e ratificação de um direito anterior ao 
ordenamento e intrínseco ao ser humano.  
Assim sendo, não há de se falar em transmissão ou alienação dos mesmos 
exatamente por estarem diretamente conectados a existência da pessoa. Da mesma forma não 
se torna possível considerar a possibilidade de renunciar totalmente a qualquer um destes rol 
não taxativo de direitos. Apesar de tais características soarem como demasiado paternalista, nas 
palavras de Schreiber, realmente são características fundamentais a fim de garantir um mínimo 
de dignidade ao ser humano, pois como o doutrinador bem aponta, situações extremas poderiam 
fazê-lo abdicar destes direitos para poder sobreviver. 
Para concluir, merece destaque as passagens supra de Bittar e Diniz, ao 
mencionarem que tais características não impedem uma disposição parcial destes direitos, ainda 
que de forma excepcionalíssima como o direito à imagem e até mesmo à intimidade como nos 
reality shows, pontos pertinentes da atualidade que serão tratados no capítulo III. 
 
1.3 Histórico internacional sobre os direitos da personalidade 
Finalmente concluídos os estudos acerca dos conceitos pelos quais se apresentam 
no presente os direitos da personalidade é devido o ato de voltar no tempo para que se permita 
concluir os motivos que determinam a elaboração destes, ou seja, buscar as raízes históricas e 
o marco inicial que determinou a percepção do homem sobre direitos decorrentes da sua própria 
condição de ser humano.  
Como já citado, embora os direitos de personalidade ainda sejam palco de discussão 
deveras atual, são nas civilizações antigas que foram reconhecidos, ainda que não da mesma 
forma tão complexa como se dão nos tempos modernos, de modo que Cláudio Luiz Bueno de 
Godoy remonta à Antiguidade Grega e ao Império Romano na parcela histórica de sua obra 
(GODOY, 2015 p. 8). Em ordem cronológica, apesar de conceder maior relevância à produção 
dos romanos, anota que anteriormente a sua actio injuriarum, os gregos marcaram as primeiras 
discussões com as ações que visavam punir a chamada hybris que em tradução aberta expressa 
a ideia de desequilíbrio, injustiça, como por exemplo nos casos em que alguém tivesse a honra 
violada por ofensa de outrem. Godoy deixa claro aqui que as discussões sobre a personalidade 
humana, ainda que mais simplificadas, já eram preocupação desde um tempo muito anterior à 
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imprensa como conhecemos, anotando assim que a própria percepção do homem como pessoa 
humana já teria sido alvo de amplo questionamento pela sociedade. 
Também em suas ponderações iniciais no tocante às origens da defesa dos direitos 
de personalidade, Diniz (2012, p.132) repisa a actio injuriarum como forma de tutela cabível 
aos casos de violação física e moral. Como observado, não se tratavam de instituto desenvolvido 
apenas para as violações destes direitos subjetivos, mas também para os casos em que o bem 
violado compreendesse a integridade física do autor, o que revela uma simplicidade na forma 
de tratamento do tema à época. Anota ainda que na Grécia, a punição da hybris citada 
anteriormente se dava pelas chamadas dike kakegorias, sendo “Dike” a deusa grega da Justiça, 
o que permite repisar a ideia desta ação como método para reparar um caso de desequilíbrio, 
injustiça (hybris). 
Dando prosseguimento no tocante aos gregos, o juiz e professor ensina que o 
“campo dos interditos punitivos da hybris foi, com o tempo, alargando-se” e que, se 
inicialmente punia apenas “ultrajes e sevícias”, chegou ao ponto de ser uma forma de proteção 
geral à personalidade dos homens. Tal situação curiosamente se assemelha, de certa forma, à 
proteção jurídica conferida por alguns ordenamentos jurídicos, que ainda optam pela previsão 
genérica à taxativa do rol de direitos de personalidade. Ademais, passou-se a perceber, através 
da legislação, que a mesma teria como razão o homem, desde sua criação até a finalidade de 
aplicação. Traduz isso como a ideia da pessoa humana como centro do ordenamento jurídico. 
Em outros termos, desde a antiguidade a figura humana já era percebida como causa 
e fim dos regramentos que controlavam a ação dela mesma, de forma que esta valorização 
contribuiu e muito para a defesa dos direitos inerentes à sua condição de pessoa. 
Ainda que povo grego tenha contribuído e muito para a discussão, como anotado, 
o autor desde o início de sua obra aponta que o grande destaque na construção dos direitos de 
personalidade remonta ao povo romano, novamente repisando que a sua percepção não era a 
mesma que temos atualmente. 
Necessário entender que a princípio na sociedade romana os membros detinham 
direitos de acordo com o status a cada um conferido, em tempos cuja escravidão, ainda que 
como exceção, se fazia presente. E justamente, somente aos que gozavam de liberdade era 
atribuída a percepção de personalidade. Em outras palavras, em um momento bastante remoto 
os escravos além de estarem condenados à uma situação desprovida de liberdade ainda não 
eram, por assim dizer, reconhecidos como pessoa. Tal diferenciação, como aponta, só foi 
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modificada durante o Alto Império, quando deste momento passou-se a reconhecer os escravos 
da sociedade romana como persona. 
Neste ponto teremos um grande marco para o desenvolvimento dos direitos de 
personalidade. Mesmo que pareça contraditória a ideia de um indivíduo ser reconhecido como 
pessoa e ao mesmo tempo ter dirimida a principal garantia após a vida – ao menos na forma 
como atualmente é colocada – que é a liberdade, ao atribuir este status de persona deu-se 
margem à interpretação que seria a base do naturalismo. 
Foi a partir do reconhecimento do escravo como pessoa que se pode compreender 
os direitos de personalidade como característica intrínseca à condição de ser humano, ou seja, 
o homem tem sua personalidade garantida não porque o ordenamento jurídico assim o diz, ou 
ainda porque alguém hierarquicamente superior o garantiria isso. O homem teria tais direitos 
reconhecidos a partir do seu nascimento e não porque qualquer autoridade estatal o disse, o que 
permite compreender a indissociabilidade entre aqueles e o ser humano titular do exercício dos 
mesmos. 
Se por um lado o primeiro passo se cumpria, ou seja, a garantia anterior à lei dos 
direitos inerentes à figura humana era concedida, por outro restava compreender como tais 
garantias seriam efetivadas, executadas por força de lei, um problema cuja solução também foi 
proveniente do povo romano. 
O autor de pronto relata os primeiros registros de decisões com a finalidade de 
defesa destes direitos datados do século II a. C. Tais decisões, nomeadas de interditos, 
comumente traziam ordens, mandamentos de fazer ou não-fazer com o objetivo maior de 
defender a personalidade do indivíduo que sofrera alguma lesão, sendo que para as violações 
dos direitos decorrentes daquela havia ação própria - característica comum do direito romano à 
época, em que se tinham diversas ações diferentes para cada caso concreto. 
Sem dúvidas tal instituto surge como grande inovação perante uma sociedade em 
que ainda vigorava a vingança privada – a famosa Lei de Talião – porém o mesmo exercia sua 
função sem amparo a qualquer legislação, de modo que representou uma inovação necessária, 
mas ainda incompleta. 
Tal ponto remete justamente à questão da ponderação que será alvo do capítulo II 
desta monografia, o que de pronto já indica a complexidade da temática e, dificuldade ainda 
maior em manter uma legislação atualizada capaz de solucionar os conflitos supervenientes. 
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Com a insuficiência legislativa coube a figura dos pretores – termo que designava 
os magistrados da época – tomar as decisões em casos que envolvessem direitos como a honra 
e a privacidade dos homens. Curiosidade que surge desta conduta é que mesmo após o 
preenchimento das lacunas legislativas que existiam com uma série de leis específicas, a prática 
da tomada de decisões pelos pretores sem fundamentação nos textos escritos continuou, 
conforme leciona Godoy (2015, p. 8): 
 
“E, em virtude desse vácuo legislativo a respeito da proteção dos direitos da 
personalidade, acabou ganhando particular relevância a atuação dos pretores. O que, 
realce-se, não se altera mesmo quando surgem, já no período romano clássico, as 
primeiras leis a tutelar, por exemplo, a privacidade do indivíduo, vedando a violação 
de seu domicílio (Lex Cornelia), ou a integridade física, e até dos escravos (Lex 
Aquilia), ou ainda a liberdade individual (Lex Fabia). 
 
Ainda que o autor não discorra sobre a razão desta conduta dos pretores, a aparente 
causa deste problema se dá inicialmente pelo contexto no qual está inserido: uma jurisdição 
pautada pelo costume, com a fixação das decisões (editos) dos juízes nas paredes do fórum. 
Ainda, tem-se a título de esforço lógico, compreender a impossibilidade da lei prever todos os 
casos concretos ainda que em uma sociedade mais simples como as citadas, tal como se dá hoje, 
o que é característica da lei escrita. Apesar disso, diante da exposição é inegável que Grécia e 
Roma foram o marco inicial para o reconhecimento dos direitos de personalidade, de forma que 
se torna imprescindível citá-las nesta etapa histórica. No entanto, apesar das inovações e 
desenvolvimento da temática, aponta Maria Helena Diniz (2012, p. 132) que o primeiro 
momento de verdadeira afirmação dos direitos de personalidade se deu a partir da Idade Média, 
com a crescente do Cristianismo, ainda que surgiu como desdobramento impensado das 
respostas da Igreja para as questões que poderiam abalar a instituição. 
Para fins didáticos, há de se dividir os momentos históricos a partir desta etapa em 
pelo menos quatro etapas distintas, até o período das guerras mundiais e consequentemente o 
momento atual dos estudos e compreensão da personalidade humana brevemente abordados 
acima. 
Voltando a cuidar dos avanços provenientes do período Medieval e do Cristianismo 
em alta na Europa, Godoy (2015, p.9) aponta a ideia de um “componente espiritual” no ser 
humano, relativo à dignidade, que é justamente a base de sua personalidade. A primeira grande 
alteração veio com a Escolástica, método de ensino introduzido nas universidades da época 
(séculos XI a XV) em uma tentativa de alinhar o ensino das academias com o ensino cristão. 
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Tal alinhamento surgiu como uma forma de adaptar a Igreja ao pensamento filosófico crítico 
do período e fugir de eventuais críticas aos dogmas cristãos ou ainda suprir lacunas não 
respondidas pela religião. 
O problema principal que a nova escola tentava solucionar era tocante a questão 
“Se Deus que é perfeito criou o mundo, por que razão ainda persistia a existência do mal? ”. 
Sem dúvida, tal questionamento poderia desestabilizar a instituição, que de pronto tratou de 
trazer à tona uma explicação convincente e que ao mesmo tempo não fosse contra as premissas 
cristãs. 
Nesta etapa muito embora tenham surgido diversas figuras de relevância, o 
principal representante foi sem dúvida a figura de São Tomás de Aquino (1225-1274), cujos 
ensinamentos foram fundamentais para a continuidade e estabilização do poder da Igreja. O 
tomismo, como ficou reconhecida a sua produção intelectual, dentre outras coisas tratou da 
questão da personalidade humana e a dignidade. Tomás de Aquino foi o responsável por apontar 
uma divisão (GODOY, 2015, p. 9) do “infinito (Deus) e do finito”, sendo este último o campo 
dos homens. A divisão não se deu por simples capricho ou vontade da Igreja, mas foi a forma 
encontrada pelo filósofo de explicar e dar uma resposta à pergunta supracitada, para encontrar 
uma justificativa ao mal existente no mundo criado por Deus.  
Se Deus era perfeito, então o mal só poderia vir do homem. E foi justamente esta 
ideia defendida pelo pai do tomismo, ao inferir que o homem tinha uma parcela de racionalidade 
que o permitia agir de forma autônoma, ou seja, sem necessariamente respeitar os mandamentos 
divinos, uma possibilidade de agir livremente. O mal do mundo era, então, resultado do 
exercício da vontade humana, do seu poder de escolha, livre arbítrio e, a partir do momento em 
que o homem detinha essa capacidade de autonomia é que o mesmo assegurava a sua dignidade.  
Em outras palavras, a dignidade humana como expressão de sua personalidade 
estava ligada diretamente à liberdade de agir do ser humano. Portanto, o que surgiu inicialmente 
como um argumento de defesa da Igreja pela figura de Santo Tomás de Aquino acabou 
tornando-se também um conceito de personalidade da pessoa humana e reforçou, certa forma, 
os conceitos elaborados nas civilizações anteriores. 
No seguir da história outro marco importante também destacado por Godoy (2015, 
p.10) é a filosofia renascentista e o humanismo em meados do século XIV a XVI. Como é 
sabido, o período renascentista fora marcado pelo humanismo, sendo tal momento da história 
de grandiosa valorização da figura do homem. O ser humano passou a ocupar local de destaque, 
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sendo mesmo considerado “o centro de todas as coisas”, ideal imortalizado pela obra de 
Leonardo Da Vinci intitulada de “O homem vitruviano”, onde expunha o que seria considerado 
o homem com proporções perfeitas. Tal momento histórico novamente reforçou os ideais 
anteriormente desenvolvidos na história quanto à ideia da personalidade como elemento 
inerente ao homem, a sua dignidade, muito embora tenha se limitado a ratificar estes conceitos. 
A segunda etapa de verdadeira contribuição para o tema, entretanto, estaria por vir 
logo em seguida, inaugurada de forma mais tímida com o Racionalismo Clássico e 
Jusnaturalismo e verdadeiramente revolucionária com os ideais do Iluminismo e Liberalismo. 
Se desde Tomás de Aquino até o Renascimento houve grandiosa valorização da autonomia de 
agir – desconectada do mandamento divino – como expressão da dignidade humana, a partir do 
Racionalismo o que se apresenta é uma verdadeira separação do homem de uma “ordem maior”. 
Pela primeira vez desde a filosofia do frade italiano é apresentada uma teoria em 
que o homem possui garantias a partir do nascimento, direitos inatos, individuais básicos como 
supracitado. Trata-se, pois, de verdadeira valorização do ser humano e de seus direitos sem a 
limitação por qualquer viés, político ou ideológico. 
Sem dúvida, essa ausência de amarras para o indivíduo, a verdadeira e efetiva 
expressão da vontade humana, serão de grande influência para o pensamento moderno e as 
correntes filosóficas que viriam a surgir - o Iluminismo e o Liberalismo. A pessoa humana aqui 
passa a efetivamente ser a figura principal em suas relações. 
Na sequência dessa nova onda de supervalorização do indivíduo, surgem de forma 
efetiva as novas correntes do Iluminismo e Liberalismo entre os séculos XVIII e XIX que vão 
continuar a quebra iniciada no Racionalismo com os dogmas da Igreja Católica na Idade Média. 
Se o Racionalismo iniciou esta visão nova sobre a problemática, é com as novas ideologias que 
o homem finalmente se torna livre de verdade, tanto das amarras ideológicas que o impediram 
durante a Idade Média, quanto da atividade do Estado, esta última principalmente causada pelas 
correntes liberais. 
 Sem dúvida a produção intelectual deste período foi de suma importância para a 
consolidação dos direitos frutos do presente estudo, porém como para toda ação existe uma 
reação, neste caso não seria diferente. A causa para tal resposta, como aponta Schreiber (2013, 
p. 4) foram os efeitos negativos da aplicação de um liberalismo exacerbado, expondo as pessoas 
aos reflexos de um “canibalismo da vontade”. Com a revolução industrial, principalmente, 
disparou-se um alarme na necessidade de proteger o homem dele mesmo, algo como a 
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percepção de um ideal hobbesiano do homem como seu próprio lobo, que mencionamos quando 
da caracterização dos direitos de personalidade e sua indisponibilidade. 
 Assim, a reação se deu com o surgimento do positivismo jurídico no século XX. 
Como é sabido, tal corrente defendia a aplicação direta da lei, afastando as decisões de qualquer 
arbitrariedade do julgador, que deveria utilizar daquela de fonte direta para solucionar os casos 
concretos, enquadrando a conduta em uma já prevista no ordenamento jurídico. 
As críticas da nova visão, vale frisar, não se focaram em aspectos de influência 
religiosa ou afins, mas no ponto em que as correntes anteriores defendiam uma prerrogativa do 
ser humano ilimitada para autodeterminação, o que certamente dá espaço para muitas lacunas. 
Assim, o positivismo parte da ideia de direito garantidos a partir do momento da redação da lei, 
com a exceção de garantir alguns “direitos especiais de personalidade”. 
Se por um lado há de pensar que tal pensamento possa representar um retrocesso à 
séculos de discussão por supervalorizar a normatização e não aceitar o reconhecimento de 
subjetividades, por outro ela foi importante para influenciar o ordenamento jurídico atual de 
diversos países, como se verá, de maneira positiva. Isto porque aqueles direitos que antes eram 
reconhecidos apenas de forma abstrata ganham força de lei, o que assegura maior credibilidade 
aos mesmos. 
Tendo o positivismo marcado o século XX com contribuições para o progresso do 
tema, a história também vivenciou violações dos mesmos direitos em demasia até 1945 com as 
duas guerras mundiais. Como bem anota Schreiber (2013, p.6), os eventos deste período 
trouxeram indignação e questionamentos à população: 
 
“Duas guerras mundiais, os horrores do holocausto nazista e a efetiva utilização da 
bomba atômica foram apenas alguns dos assustadores acontecimentos que o mundo 
testemunhou no curto intervalo entre 1914 e 1945. Embora a História tenha conhecido 
massacres mais avassaladores, nunca antes a repercussão de tais atrocidades 
provocara uma sensação tão generalizada de fragilidade. Em toda parte, 
despertaram os anseios por uma nova ordem de valores, apta a proteger a condição 
humana na sua redescoberta vulnerabilidade. Laços de solidariedade formaram-se em 
tomo do propósito maior de preservação da humanidade, preocupação que passaria a 
guiar os passos da comunidade jurídica internacional. ” 
 
Inquestionável o lado negativo e avassalador dos absurdos cometidos por ambos os 
lados, há de se anotar que foi possível levantar discussões novas sobre a temática que 
reforçaram a necessidade da defesa ainda mais intensa e também positivada, seja das Cartas 
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Magnas, em especial a alemã ou ainda como cita Godoy (2015, p.13) através da série de 
conferências e convenções internacionais realizadas a partir do segundo pós-guerra. 
Maria Helena Diniz também faz considerável anotação sobre o papel do pós-Guerra 
nos ordenamentos pátrios (2012, p. 133), através dos quais “tomou-se consciência da 
importância dos direitos da personalidade para o mundo jurídico”. Repisando Godoy, menciona 
as influências na legislação de diversas nações, de modo que o ordenamento brasileiro só viria 
a ser alterado efetivamente após o período militar. Schreiber também tece comentários à 
respeito da influência da Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 nos diversos 
Códigos Civis pelo mundo. 
Como mencionado, essa explosão de novos códigos e edição dos ordenamentos 
vigentes foi resposta imediata as barbáries cometidas na segunda guerra mundial, 
principalmente pela própria Alemanha Nazista de Adolf  Hitler (Terceiro Reich). Talvez tenha 
sido a Alemanha também, em decorrência da derrota no conflito mundial, a que sofreu as 
maiores alterações, ainda que, vale destacar, tais alterações tenham sido impostas pelos 
vencedores. Mencionada por diversos doutrinadores, a Constituição Alemã de 1949 ou 
Fundamental alemã como alguns preferem, trouxe expressas previsões garantidoras da 
dignidade da pessoa humana, em contrapartida ao sistema antigo que não privilegiava esta 
garantia fundamental. 
Para concluir esta etapa histórica à nível global, há de se fazer algumas 
considerações acerca, principalmente, do pós 1945. Indubitável que o regime nacional socialista 
de Hitler foi ferramenta de destruição em massa de um grupo étnico, ao passo que a resposta 
dos Aliados também incorreu em uma série de violações aos direitos de personalidade dos 
cidadãos residentes nos países palco do conflito. Ditame popular, “na guerra nunca há 
vencedores”, o que de fato se comprovou com esta última. No entanto, diferentemente do pós-
guerra após a primeira guerra mundial, o período posterior a 1945 foi de grande aprendizado 
para o mundo como um todo, principalmente porque atentou-se novamente para os riscos das 
ações e tomada de decisões dos governantes contra os seus nacionais ou os cidadãos de outra 
pátria.  
A alteração e promulgação de novas constituições, além dos diversos encontros e 
documentos gerados entre os líderes das principais nações mundiais deixou claro que a 
dignidade humana assumiu patamar hierárquico máximo nos ordenamentos. Até mesmo por 
conta disso que a discussão que permita a prevalência de algum direito sobre os da 
personalidade se torna algo de tão delicado toque, principalmente no caso brasileiro em que os 
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abusos continuaram até meados da década de 80 do século passado. O povo como um todo 
passou a ver a necessidade de garantir para si direitos mínimos para sua percepção como pessoa 
diante de uma sociedade, bem como efetivá-los face a abusos tanto na esfera pública quanto 
privada. 
 
1.4 Histórico nacional sobre os direitos de personalidade e liberdade de imprensa 
Como visto, a história dos direitos da personalidade em nível mundial tem origem 
milenar, novamente anotando-se que tal marco histórico é quanto a percepção dos direitos 
perante uma visão jusnaturalista, segundo a qual aqueles são inerentes ao ser humano. Natural 
a anterioridade devido a própria história mundial, visto que o continente europeu – reconhecido 
largamente como “velho mundo” – foi o berço das primeiras grandes civilizações e também de 
uma série de invenções que revolucionaram a vida humana desde os primórdios.  
Por outro lado, pelas mesmas razões já elencadas é igualmente natural que a história 
dos direitos de personalidade especificamente no Brasil seja muito mais breve e sucinta, além 
de traduzir reflexos, em grande parte, da produção intelectual proveniente da Europa. Isso não 
importa dizer que os fatos notórios brasileiros não foram relevantes para doutrina nacional, mas 
muito pelo contrário, serão a razão de discussões fervorosas acerca da necessidade de garantia 
dos direitos decorrentes da personalidade humana. 
Desta forma, o primeiro momento marcante na garantia de direitos de personalidade 
no Brasil - ainda que não se discutisse à época sobre esta categoria de direitos – foi a Lei Áurea 
(Lei nª 3353), assinada em 13 de maio de 1888 pela então Princesa Regente Isabel, que declarou 
extinta a escravidão no país6. 
Não é necessário qualquer esforço para perceber o avanço representado pela 
abolição da escravatura, ainda que realizada com grande atraso e apenas devido à forte pressão 
das ruas após a Lei dos Sexagenários em 1885, conforme Peixoto (1944, p. 224): 
 
“ Agitação abolicionista desencadeou-se no Parlamento, na Imprensa, nos 
comícios: Jaguaribe, Nabuco, Ferreira de Menezes, Gusmão Lobo, José do Patrocínio, 
                                                 
6 “A Princesa Imperial Regente, em nome de Sua Majestade o Imperador, o Senhor D. Pedro II, faz saber a todos 
os súditos do Império que a Assembleia Geral decretou e ela sancionou a lei seguinte: 
Art. 1°: É declarada extinta desde a data desta lei a escravidão no Brasil. 
Art. 2°: Revogam-se as disposições em contrário. 
Manda, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução da referida Lei pertencer, que a 
cumpram, e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nela se contém.”Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM3353.htm>. Acesso em 19 de abril de 2017 
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Ferreira de Araújo, Rui Barbosa... são nomes a citar entre tantíssimos. Duas 
províncias, Amazonas e Ceará, não têm mais escravos, vendidos quase todos os do 
norte para a “mata do café”, ao sul. A agitação das ruas levou o Governo Imperial, 
no trono a Princesa Regente, a confiar o poder a João Alfredo Correia de 
Oliveira, que fez apresentar o projeto de abolição incondicional, sancionado a 13 
de Maio de 88.” 
 
Se por um lado houve demora histórica para ocorrência de evento relevante aos 
direitos da personalidade no Brasil, pouco mais de 20 anos após a abolição da escravidão, ainda 
que não envolvido diretamente, o país assistiu a Primeira Grande Guerra e, com ela, percebeu 
a vulnerabilidade da categoria de direitos. 
Novamente, já em meados da década de 1940, desta vez tomando um lado e 
participando, veria o cenário se repetir na Segunda Guerra Mundial, porém com esta anotando 
um saldo muitíssimo mais agressivo de mortos, bem como os reflexos do governo autoritário 
de Adolf Hitler e a explosão das duas bombas atômicas no Japão comandadas pelo governo dos 
Estados Unidos. 
Vale relembrar aqui os ensinamentos já aludidos neste capítulo com respeito aos 
reflexos à nível mundial no pós-guerra, a começar pela Constituição, também nomeada de Lei 
Fundamental Alemã de 1949, onde, segundo Godoy (2015, p. 18) “a teoria do direito geral da 
personalidade ganhou relevo, ao menos em nível positivo [...] muito embora alguns Códigos, 
no mesmo sentido, já a previssem, ainda que não com igual nitidez” 
No entanto, o Brasil ainda veria mais uma afronta aos direitos da personalidade 
antes mesmo de realizar qualquer alteração legislativa no tocante à categoria. Era véspera de 
1964 e o país vivia um momento econômico muito grave, o que culminou no golpe militar. 
Era o começo de mais um período conturbado na política e, acima de tudo na vida 
dos cidadãos brasileiros que, à época, mal sabiam os rumos perversos das manobras políticas 
realizadas por aqueles que tomavam o poder. Não demorou muito, no entanto, até o novo 
governo mostrar sua verdadeira face, de forma que o primeiro ato institucional – nomeação 
dada após a criação do AI-2, pois a princípio deveria ser único – foi publicado logo após o 
golpe, conforme aponta Castro (2007, p. 528): 
 
“Seis dias depois do golpe os ministros militares obtiveram o que queriam e a 
legislação exigida por eles daria amplos poderes para expurgar o funcionalismo civil 
e revogar os mandatos das legislaturas federais e estaduais. Mas, mesmo com este 
consentimento, os ministros militares decidiram simplesmente deixar de tomar 
conhecimento do ato de emergência e publicaram, com a autoridade que tinham 
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assumido arbitrariamente como Supremo Comando Revolucionário, um Ato 
Institucional. ” 
 
Segundo a escritora, o AI-1 passava a ideia de que “todos os atos permitidos por 
este instrumento eram provisórios, como provisória deveria – segundo a propaganda – ser a 
intervenção militar no país” (CASTRO, 2007, p. 532). Infelizmente, a propaganda era uma 
grande mentira, e os atos que seguiram este iriam violar diretamente os direitos de 
personalidade de todo e qualquer brasileiro. 
Dentre todos os atos editados pelo governo militar, certamente o mais famoso – 
devido a seu conteúdo – foi o Ato Institucional nº 5. O ano era 1968 e a revolta da população 
contra o regime se mostrava clara na formação de grupos de visões políticas distintas como o 
“Teologia da Libertação” e “CCC – Comando de Caça aos Comunistas” (CASTRO, 2007, p. 
551). Entre essas e outras situações o Conselho de Segurança Nacional foi convocado em 13 de 
dezembro de 1968, de onde resultou anunciado o AI-5. 
O AI-5 foi sem dúvida a maior afronta aos direitos dos cidadãos de forma geral. 
Com uma redação que já não escondia mais as reais intenções e o caráter não-temporário do 
regime, este ato institucional dava total poder ao Presidente que, após a oitiva do Conselho de 
Segurança Nacional (artigo 4º), desejasse suspender os direitos políticos de qualquer cidadão 
pelo prazo de até 10 anos, justificado no “interesse de preservar a Revolução”. 
Como desdobramento disso, mister citar a redação do artigo 5º deste ato, onde está 
a maior previsão de retirada de direitos dos cidadãos7, dentre elas a proibição de manifestação 
política e a aplicação de “medidas de segurança”, que se constituíram na verdade como 
ferramentas “legalizadas” para o governo militar usar e abusar da prerrogativas instauradas 
neste Ato. 
                                                 
7“Art. 5º - A suspensão dos direitos políticos, com base neste Ato, importa, simultaneamente, em: 
I - cessação de privilégio de foro por prerrogativa de função; 
II - suspensão do direito de votar e de ser votado nas eleições sindicais; 
III - proibição de atividades ou manifestação sobre assunto de natureza política; 
IV - aplicação, quando necessária, das seguintes medidas de segurança: 
a) liberdade vigiada; 
b) proibição de frequentar determinados lugares; 
c) domicílio determinado, 
§ 1º - O ato que decretar a suspensão dos direitos políticos poderá fixar restrições ou proibições relativamente ao 
exercício de quaisquer outros direitos públicos ou privados. 
§ 2º - As medidas de segurança de que trata o item IV deste artigo serão aplicadas pelo Ministro de Estado da 
Justiça, defesa a apreciação de seu ato pelo Poder Judiciário.”  
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AIT/ait-05-68.htm>. Acesso em: 19 de abril de 2017 
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De pronto resta clara a violação ao direito de liberdade latu sensu – tanto em seu 
parágrafo primeiro quanto no inciso IV, alínea “a”-, classificado na obra de Bittar (2015, p. 
168) como direito psíquico da personalidade: 
 
“De um modo geral, consiste esse direito em poder a pessoa direcionar suas energias, 
nas relações intersubjetivas, em consonância com a próprias vontade, no alcance dos 
objetivos visados, seja no plano pessoal, seja no plano negocial, seja no plano 
espiritual.  
Com o reconhecimento desse direito, arma-se o titular, pelo ordenamento jurídico, 
para elidir qualquer óbice que lhe seja anteposto à consecução de suas metas e ao 
exercício de suas faculdades na sociedade, respeitadas as próprias balizas impostas 
pelo sistema [...]” 
 
Verdadeiramente o regime militar no Brasil, em especial o AI-5 foi um compilado 
de violações a integridade psíquica de qualquer pessoa que prezasse pela garantia de seus 
direitos fundamentais. Viver em um regime cujo governo proíbe manifestações contrárias a ele 
infelizmente ainda é realidade em alguns países, mas não é, e nunca deve ser considerado 
normal, pois atentatório à principal garantia humana: a liberdade, principalmente à de 
locomoção e de expressão.  
Bem classificado neste ponto a liberdade como direito psíquico, vez que limitar a 
fala e o agir de alguém em defesa de um regime autoritário tem sérias consequências 
psicológicas naquele que sofre a restrição, vez em todo momento que fala tem de realizar um 
absurdo exercício de autocontrole de seus dizeres. Assim, além de um direito inerente ao 
homem, a liberdade é questão de saúde mental em casos extremos. 
Ainda, o mesmo artigo 5º foi causa da saída às pressas de muitos artistas do país 
pois suas músicas apresentavam conteúdo contrário ao governo, tendo como figura principal o 
cantor Chico Buarque de Holanda. No entanto, ponto que resta sempre esquecido nas análises 
deste período é tocante ao fato de que não apenas a classe artística tinha seus direitos ceifados 
e violados, como também a população de um modo geral.  
O inciso III é certamente o maior “fundamento” – se é que podemos dizer que tal 
ilegalidade pode servir de argumento – de diversas condutas do governo para impedir a efetiva 
e plena liberdade de expressão ou de pensamento, subdivisão da liberdade latu sensu, que 
encontra conceituação na obra de Godoy (2015, p. 48). Pontua, acertadamente a nosso ver que 
tal garantia deve ser compreendida como um ramo de duas vias. A primeira seria a liberdade 
do pensamento do indivíduo, a formação da chamada “convicção interna” que o titular detém 
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sobre os temas, suas opiniões. Por conseguinte, a outra divisão consiste justamente no ato 
contínuo ao pensamento internalizado, que é a sua exteriorização, a manifestação para terceiros 
daquela convicção formulada internamente. 
Clara fica a violação citada ao explicitar os textos de forma conjunta, de modo que 
o Ato Institucional nº 5 acabou por restringir a liberdade de milhões de pessoas, que se privaram 
de manifestar seus pensamentos contrários ao governo sobre medo de represálias e até mesmo 
de serem torturados, fatos mais do que comprovados por registros textuais e visuais da época. 
Não era, portanto, simples impedimento de exercício de um direito, mas verdadeiro terrorismo 
psicológico por coação da autoridade máxima (o governo militar) perante a menor das minorias: 
o indivíduo. 
Felizmente, a todo mal existe um fim, e o término do período militar chegou, após 
anos de resistência popular, movimentos como o “Diretas Já” e a consequente proposta de 
emenda constitucional “Dante de Oliveira” que determinava o reestabelecimento de eleições 
diretas no país. Logo após as eleições e sua vitória, morre Tancredo Neves, ao passo que assume 
o cargo da Presidência José Sarney, “da ARENA, partido que compartilhou o poder com os 
militares”. 
Em 1987 é realizada a Assembleia Nacional Constituinte, que daria origem a atual 
Constituição Federal do Brasil, promulgada em 1988. E esta, como reflexo dos anos de 
sofrimento e violações do povo, tratou de estampar logo em seu artigo primeiro, a exemplo da 
Carta Magna portuguesa e a Lei Fundamental alemã de 1949, a defesa da dignidade da pessoa 
humana8. 
Em análise que caberá o aprofundamento no capítulo III, ver-se-á os reflexos desta 
redação da Constituição Federal brasileira no ordenamento jurídico, bem como a aplicação de 
um direito geral de personalidade. 
Há de ainda ser mencionada de maneira preliminar aqui a elaboração do Código 
Civil Brasileiro de 2002 sob a presidência de Miguel Reale, que dedicou um capítulo inteiro – 
                                                 
8 “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.” 
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capítulo II do Livro 1 – apenas para os direitos da personalidade, o qual também será alvo do 
presente estudo no capítulo de encerramento. 
Concluída a tarefa estabelecida para o capítulo vestibular, dá-se sequência no 
capítulo II, que abordará a necessária ponderação entre a liberdade de imprensa e os direitos de 




2. A PONDERAÇÃO ENTRE A LIBERDADE DE IMPRENSA E OS DIREITOS DE 
PERSONALIDADE 
 
Encerrados os trabalhos acerca da busca pela origem histórica e evolução dos 
conceitos fundamentais ao presente estudo, em continuidade será analisada a forma pela qual 
devem ser avaliadas as duas garantias constitucionais dentro do caso concreto. Para isso, 
inicialmente será feita breve retomada sobre os efeitos do pós-guerra na valorização dos 
princípios bem como a evolução histórica de seu conceito, ou seja, como eles eram e são 
percebidos dentro do ordenamento jurídico de uma nação. Firmadas essas considerações, parte-
se à análise das soluções apresentadas para o choque tanto de princípios como o de regras, e a 
consequências destas contribuições para responder aos “hard cases”, dentre os quais está, 
certamente, o conflito entre direitos de personalidade e a liberdade de imprensa. 
 
2.1 A valorização dos princípios constitucionais 
 
De acordo com o trabalho realizado sobre o histórico mundial, o século XX, 
principalmente a partir da primeira grande guerra mundial foi palco de intensas modificações 
não só nas relações internacionais pelo caos gerado nos conflitos, mas principalmente nos 
ordenamentos jurídicos nacionais. A onda de valorização da vida humana e seus 
desdobramentos - dentre eles os direitos de personalidade - foi causa da redação de novas 
constituições pelo mundo, reflexo imediato da vulnerabilidade percebida pelo homem sobre 
suas garantias intrínsecas à condição de pessoa. 
O professor e doutor José Sérgio da Silva Cristóvam confirma a importância deste 
momento posterior ao terror visto até 1945 (2016, p. 46) como “genuínas balizas históricas” 
que permitiram uma “abrangente redefinição transformadora dos contornos da ordem 
constitucional. Verdadeiramente como já mencionado o mundo pós-guerra ficou marcado pelas 
violações cometidas tanto pelo nazismo de Hitler quanto pelos países Aliados. Assim, a repulsa 
gerada acabou por determinar um marco na sociedade à nível mundial, que permitiu nova visão 
sobre a discussão atinente aos direitos de personalidade e simultaneamente fundamento para a 
elaboração de novas Constituições e leis infraconstitucionais, não apenas no Brasil como na




Como dito, a repercussão atingiu os ordenamentos jurídicos de diversos países, e 
não de forma discreta, mas no seu mais elevado nível: a Constituição. Bem verdade que o 
primeiro exemplo, a Lei Fundamental alemã, foi mais uma imposição dos aliados sobre um país 
derrotado em Guerra que um ato de vontade germânico, porém seu conteúdo apontou ao mundo 
necessária mudança e maior valorização do homem. Passou-se não só a valorizar ainda mais a 
defesa de garantias fundamentais como também houve verdadeiro processo de 
constitucionalização das mesmas, o que torna claro o grau de importância conferido aos direitos 
intrínsecos à qualidade humana. 
Houve, assim, uma “consolidação do modelo de Estado constitucional de direito” 
nos termos de Cristóvam. Há de se entender este momento como a valorização máxima da 
constituição, a fim de efetivar a defesa de forma mais ampla quanto possível dos direitos nela 
reconhecidos, com previsão direta ou indireta, taxativa ou exemplificativa. Pode-se ainda traçar 
uma relação com o atual Estado Social de Direito, focado na realização de garantias 
fundamentais do ser humano, consequência direta também das diversas convenções 
internacionais que o precederam. 
Neste novo movimento, com o surgimento de novas Constituições, houve também 
uma supervalorização dos princípios que norteiam sua aplicabilidade, de modo explícito ou 
implícito, onde “passam a ostentar o status de normas de eficácia plena, com força normativa 
vinculante a todos os poderes constituídos e à sociedade em geral” (CRISTÓVAM, 2016, p.40), 
ou seja, os princípios começam a cumprir a função de orientadores não só da norma, mas da 
sociedade à qual se aplica esta última, tornando-os verdadeiros pilares da lei. 
Tal fato é desdobramento de uma superação do momento histórico anterior de 
grande valorização do positivismo – direito como lei escrita, resposta à corrente de pensamento 
liberal que tentava ao máximo remover a regulação estatal das relações interpessoais. Não se 
deve entender isso como uma ruptura total ao positivismo, mas a adoção de uma nova linha 
crítica do mesmo em “dialética com o jusnaturalismo moderno”: o pós positivismo, o qual é 
tratado pelo professor em sua obra como um sinônimo para neoconstitucionalismo. 
A crítica ao modelo resultou, como já mencionado, na valorização dos princípios 
constitucionais, ao mesmo passo em que se tem uma decadência no modelo dogmático do 
passado de obediência plena à lei escrita, ou paradigma da legalidade. A aplicabilidade da lei 
como um sistema binário de “sim” ou “não” dá lugar a uma nova forma de interpretar a lei e 
aplica-la ao caso concreto em análise. 
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Em artigo publicado na Bahia, Humberto Ávila (2009, p.2) relaciona algumas 
características marcantes da nova corrente legal.  Primeiramente a mais clara delas se dá na 
valorização maior dos princípios que as regras, da qual decorre a valorização da ponderação 
sobre a subsunção. Ainda menciona que o sistema preza pela análise do caso concreto e suas 
especificidades, não tentando prever abstratamente pela lei um regramento que atinja uma 
infinidade de situações abstratas e não realizadas. Por fim, as duas últimas características de 
destaque seriam a valorização ampla do poder judiciário sobre os demais, pois responsáveis 
pela tarefa interpretativa e o uso da Constituição acima da legislação infraconstitucional. 
Destas características tratadas por Humberto merece destaque a ampliação na 
participação da figura dos juízes e tribunais ao caso concreto. Afinal, com a pluralização de 
ideias e a supracitada abertura na interpretação das leis é necessário atribuir aos membros 
detentores do poder de decisão a função específica de determinar o correto entendimento sobre 
as novas redações daquelas perante os seus princípios norteadores. 
Neste ponto, porém, o neoconstitucionalismo sofre dura crítica à medida em que a 
participação dos magistrados se expande de maneira demasiada, onde o sistema confere 
verdadeiro voto de confiança praticamente irrestrito à figura do juiz como garantidor da correta 
interpretação da lei, o que representa fato temeroso, pois como aponta Cristóvam (2016, p. 54) 
pode-se recair através desta confiança nos togados na criação de um “poder constituinte 
permanente”. Essa possibilidade há de ser entendida como o poder conferido ao magistrado em 
interpretar sem limites a norma máxima do ordenamento, o que assusta  qualquer jurista pela 
margem que dá àquele de conferir sentido distinto do desejado pelo legislador constituinte 
originário, em decorrências das preferências do juiz no caso concreto, algo como as paixões 
que motivam o homem na obra clássica de Thomas Hobbes. 
Concluindo, é necessário pensar que, se por um lado o neoconstitucionalismo é uma 
grande promessa de garantia dos direitos por meio de um pluralismo de interpretações e de uma 
humanização do ordenamento jurídico a partir do ponto mais alto – a Constituição -, por outro 
é necessário uma autocrítica para que não recaia em um abstracionismo exacerbado que ponha 
em cheque justamente os elementos que são sua propaganda. 
 
 




Encerrada a etapa histórica dos fatos que culminaram na valorização dos princípios, 
mister agora é direcionar os estudos para o desenvolvimento de como são percebidos. 
Determinar, não somente um conceito doutrinário, mas acima disso perceber com claridade as 
características pertinentes a esta classe de normas. 
De forma introdutória, preciso é mencionar a origem dos princípios dentro da 
corrente jusnaturalista, fato já esperado ao levarmos em conta as características de sua filosofia. 
Marcada fortemente pela ideia da perseguição a um Direito natural, proveniente da razão 
humana, ou em termos mais populares, advindo de um suposto “bom senso”, a preocupação 
desta linha filosófica está, acima de tudo, com o estabelecimento de valores a serem 
perseguidos, antes de qualquer regramento escrito e estático. Anotada essa característica 
fundamental fica evidente a razão do jusnaturalismo ser o marco zero dos princípios, vez que 
estes desenvolvem função de verdadeiros valores, pontos de orientação dentro de um 
ordenamento jurídico como ver-se-á adiante. 
Neste ponto, deve-se relembrar da crítica realizada anteriormente ao 
neoconstitucionalismo quanto ao alargamento da atividade dos magistrados na interpretação 
normativa. A corrente do justnaturalismo sem dúvidas acarretou importante contribuição para 
o sistema atual, porém há de se perceber o perigo que a abertura excessiva da margem 
interpretativa pode oferecer aos tutelados pelo ordenamento. Contribuição essa já evidenciada  
quando supramencionada a dialética da qual fez parte junto do positivismo crítico, porém aquele 
trata-se de uma nova “linhagem”, também autocrítica e capaz de corrigir os equívocos 
originários.  
Do lado diametralmente oposto encontramos a corrente positivista, que já sugere 
em seu nome a característica principal: a positivação, codificação, lei escrita. A primeira 
diferença clara entre esta teoria e a do justnaturalismo especificamente no tocante aos princípios 
é a sua origem. Enquanto nesta eles são provenientes da razão humana, ou até mesmo de razão 
divina, naquela o que temos é o desenvolvimento de princípios a partir do próprio ordenamento, 
ou seja, não são elementos selecionados para guiar um sistema, mas sim construções a partir de 
elementos intrínsecos ao sistema. 
Ademais, e até como consequência da primeira diferenciação principal, os 
princípios na teoria positivista não tinham hierarquia sobre as normas-regra, vez que ao 
derivarem destas assumiam posição de igualdade com elas. A função também difere da teoria 
anterior ao passo que nesta os princípios surgem com a função de preencher as lacunas eventuais 
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da lei a que pertencem e não uma forma de orientar a aplicação dos dispositivos legais à cada 
caso tendo em consideração as peculiaridades que o cercam. 
Se em muito se afastaram nas acepções mais tradicionais, em um ponto se 
comunicam: a necessidade e realidade fizeram com que o positivismo, tal qual o jusnaturalismo, 
tivesse suas premissas modificadas em um exercício de autocrítica, que também servirá na 
discussão para o movimento do neoconstitucionalismo. 
Finalmente, a teoria que fixou os princípios até então gerais de Direito como 
princípios constitucionais da forma que atualmente tem-se no ordenamento jurídico nacional 
desenvolve-se, marcado e justificado pelos fatos históricos já relatados (ver itens 1.3 e 2.1). 
Impossível não observar as anotações de Cristóvam (2016, p. 86) que de forma breve e 
translúcida discorre sobre as características do neoconstitucionalismo: 
“Sob as bases do neoconstitucionalismo, aqueles princípios gerais de Direito, 
destituídos de força normativa tanto no jusnaturalismo como no positivismo jurídico, 
correspondem aos princípios constitucionais, espécies normativas dotadas de 
substancialidade e aplicabilidade. [...] 
Os princípios Constitucionais são normas que sustentam todo o ordenamento jurídico, 
tendo por função principal conferir racionalidade sistêmica e integralidade ao 
ordenamento constitucional. Podem ser expressos mediante enunciados normativos 
ou figurar implicitamente no texto constitucional.” 
 
Fica claro pelo conceito que trata-se de um verdadeiro encontro entre as duas teorias 
historicamente anteriores: o jusnaturalismo e o positivismo. O primeiro ao atribuir aos 
princípios a função de sustentação do sistema, de conferir racionalidade, similar a teoria original 
onde eram percebidos como valores e expressão da razão humana ou até produto de uma 
divindade. O segundo, por sua vez, demonstra suas influências no tocante a função integrativa 
do sistema. Como visto anteriormente, no positivismo os princípios apareciam para suprir 
eventuais lacunas do ordenamento, passando a imagem de um texto completo, desprovido de 
“vácuos” legislativos aos quais o juiz precisasse suprir por meio interpretativo. 
Identificadas as características marcantes dos princípios bem como verificada sua 
construção histórica, questão de relevância abordada neste momento é o apontamento da 
diferença destes com as regras, afinal ao operarem em conjunto no ordenamento, é de suma 
importância saber reconhece-los e distingui-los. Neste ponto, o marco inicial dos estudos, que 
trata a temática de forma clara e simples, deve se dar sobre a obra de Robert Alexy, em especial 
a intitulada “Teoria dos Direitos Fundamentais” de 1986, traduzida em 2015 (ALEXY, 2015).  
Nela, aponta de começo a classificação dos princípios e regras como espécies, pertencentes ao 
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gênero norma, ou seja, ambos são normas, porém cada qual com suas especificidades a serem 
observadas em sequência.  
Anota ainda (ALEXY, 2015, p.87) que ambos podem ser “formulados por meio de 
das expressões deônticas básicas do dever, da permissão e da proibição”. Desta passagem 
podemos concluir que até mesmo os princípios possuem uma carga de ordem positiva 
(mandamento, permissão) ou ordem negativa (proibição), pois na qualidade de também norma, 
determinam um dever ser, mesmo que “genérico”. 
Aproveitando o comentário acerca de um eventual caráter genérico do princípio, há 
de citar que Alexy reconhece alguns critérios de distinção entre regras e princípios, do quais 
destaca como mais utilizado o da generalidade. A generalidade aborda a questão de abstração 
da norma, ou seja, o quanto ela é ou não definida, específica. Nesta categoria, os princípios 
seriam as normas mais gerais, pois mais abstratos, enquanto as regras seriam normas 
específicas, pois serviriam para situações exatas, sendo que a generalidade da norma seria 
analisada pelo seu grau de abstração. Outro critério fixado pelo jurista é a “determinabilidade 
dos casos de aplicação”, ou seja, a quem ou a que casos se aplica cada espécie de norma. Parece 
que Cristóvam nesse ponto (2015, p.94) entende este critério como universalidade, que não 
pode ser confundido com o critério de generalidade pois este se opõe a ideia de especialidade, 
enquanto aquele representa o oposto de individualidade. Em outras palavras, a universalidade 
se aplica mais à questão das partes envolvidas, enquanto a generalidade determina se a lei é 
aplicável à várias situações ou apenas a um caso específico. 
Ainda que seja importante o destaque destas características de forma inicial, são nas 
discussões entre os doutrinadores que irão surgir pontos importantes para que se elabore uma 
construção mais profunda sobre as diferenças entre as espécies de normas. Muito embora 
tenham as correntes passadas já discorridas aqui contribuído para a evolução do tema, os autores 
a seguir serão responsáveis por debates muito mais aprofundados, além de estarem em um 
momento posterior àquelas teorias, ou seja, passam diretamente pelos problemas iniciais dos 
conceitos trabalhados, podendo assim atentarem-se à novos questionamentos pertinentes. 
O primeiro contribuinte para este novo tempo será a figura de Ronald Dworkin. 
Para o filósofo norte-americano as figuras do Direito e moral necessariamente andam juntas, o 
que já evidencia a razão de sua crítica ao modelo positivista que segue as leis como dogma.  
Desta forma, defenderá uma teoria de valorização aos princípios, pois forma de manifestação 




A moral seria de tamanha relevância para o sistema jurídico que as decisões 
jurídicas encontrariam sua base nela. Dworkin trabalha com uma distinção lógica (2002, p. 39-
41) entre regras e princípios, desenvolvida a partir da forma de aplicabilidade destas espécies. 
Explica que as normas se aplicam à um caráter de “tudo ou nada”, ou seja, o magistrado aplica 
ou não a regra se o ato do caso em análise se enquadrar ou não na previsão legal. Não existe 
uma mediana em sua aplicação.  
De outro lado totalmente oposto, os princípios sequer estabelecem uma decisão, 
mas sim enunciam “uma razão que conduz o argumento em uma certa direção, mas [ainda 
assim] necessita uma decisão particular”. Isso quer dizer que a aplicação de um princípio é mera 
orientação, de forma que ainda aplicado demanda do juiz a tomada de decisão. A regra, por sua 
vez, ao ser aplicável já traz consigo a consequência e encaminha a decisão do jurista. 
Neste ponto é interessante a exemplificação do que Dworkin defende. Para ele as 
regras são muito mais limitadas, apresentando um caráter de bivalência quanto sua 
aplicabilidade. Imagine-se que a pessoa “P” tenha cometido uma conduta “C”. À esta conduta 
cabe a análise do seu enquadramento ou não perante a previsão da regra “R”, não havendo um 
termo médio, muito menos uma progressão de diversos graus dentro da norma, por isso seu 
reconhecimento como “tudo ou nada”. 
De outra senda, os princípios seriam muito mais amplos e não seria cabível a eles 
atribuir um efeito de “sim ou não” para aplicá-los na resolução de um caso concreto. Aqui seria 
preciso uma discussão muito aprofundada sobre a sua significação e aplicabilidade, vez que não 
prescreveria condições enquadráveis em um quadro bivalente como as regras, mas carrega, sim, 
orientações gerais de conduta, que influenciariam até mesmo a outra espécie de norma. 
Da primeira diferença narrada pelo jurista estadunidense decorre outra, que é a 
dimensão do peso ou importância dos princípios. Isso se exprime quando do conflito entre 2 ou 
mais princípios, onde o responsável pela resolução do problema “tem de levar em conta a força 
relativa de cada um” (DWORKIN, 2002, p. 42). Os princípios ao chocarem-se levariam a uma 
análise de densidade, de peso entre dois ou mais que viessem a colidir. Analisado o caso 
concreto, seria então aplicável o princípio cuja densidade fosse maior, sem que isso importe na 
invalidação dos demais, que teriam sua aplicabilidade reduzida em favor daquele cujo peso é 
maior. 
Quanto às regras, o fato de ao aplicar-se uma a outra ser invalidada por tal conduta 
nada mais é que reflexo de sua característica de aplicabilidade: o tudo ou nada. Se regras 
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prescrevem situações e ao analisar o caso concreto ele só pode recair no enquadramento total 
ou completa desconexão com a mesma, forçoso seria dizer que a conduta do caso concreto 
encontra-se parcialmente localizada na regra 1 e outra parcela na regra 2. No entendimento de 
Dworkin, ou estaria em uma das duas, ou em nenhuma. 
Neste ponto, necessário traçar o primeiro paralelo mais direto com a temática da 
discussão entre direitos de personalidade, vez que o que existe constantemente entre ambos é 
justamente a questão de qual garantia constitucional teria maior valor: o direito da informação, 
liberdade de imprensa, ou os direitos de personalidade, como honra, privacidade, intimidade e 
até mesmo o novíssimo reconhecido: o direito ao esquecimento.  
Impossível afirmar categoricamente que um sempre irá superar o outro em 
relevância (peso), a medida que cada caso concreto possui suas especificidades e desloca a 
situação de equilíbrio inicial em favor de uma ou outra garantia. Portanto, incumbirá ao 
magistrado, por meio da ponderação e demais critérios decisivos dar solução à problemática. 
No entanto, isto será tema específico do item subsequente e do capítulo III, onde, além da 
análise do ordenamento jurídico nacional, far-se-á um apanhado das decisões presentes nos 
tribunais pátrios. 
Deve ser relembrada a contribuição de Robert Alexy, filósofo alemão previamente 
citado, responsável pela caracterização de regras e princípios como espécies do gênero norma. 
Certamente sua obra se aproxima muito das afirmações proferidas por Dworkin ao descrever o 
funcionamento das diferentes espécies. No tocante as regras, o fato de defini-las como normas 
de generalidade baixa, ou em outros termos, específica, nos remonta justamente a teoria do tudo 
ou nada de Dworkin, afinal ao possuírem essas características ou a conduta prescrita na regra 
se aplica ao caso concreto ou não se aplica. Já quanto aos princípios, ao prescreverem direitos 
com grau de generalidade amplo, indicam que sua aplicabilidade é relativa, não importando 
diretamente na garantia prevista, pois é passível de não ser aplicada quando em confronto com 
outros princípios normativos. 
Alexy ainda aponta que tal aplicabilidade decorre de sua característica de 
mandamentos de otimização, permitindo que sejam utilizados em graus variados. E é 
justamente por esta razão que a utilização de um depende da contraposição dos demais, algo 
similar a teoria do peso de cada um ao caso concreto conforme Dworkin, o que revela neste 
autor igual importância para o tema da ponderação de princípios. 
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Natural pela repercussão de sua obra que Alexy tenha sofrido oposição no tocante 
ao tema, onde é apontada a discussão de Jürgen Habermas, também filósofo alemão, cuja crítica 
à obra alexiana destina-se de forma central aos princípios e sua percepção por aquele. Para 
Habermas não há de se confundir princípios com valores, pois dotados de características que 
evidenciam a separação entre ambos, como aponta Cristóvam (2016, p.110-111): 
 
“ As normas possuem um sentido deontológico, obrigando seus destinatários a 
determinado ‘comportamento que preencha expectativas generalizadas’, ao passo que 
os valores têm um sentido teleológico, funcionando como ‘preferências 
compartilhadas intersubjetivamente’. ” 
 
Sendo os princípios espécie de normas, ainda que superiores às regras, perceptível 
que tal conceito aplique-se àqueles. Portanto há de se concluir que para Habermas os princípios 
também são carregados de prescrições que atendem ao mesmo parâmetro das regras de 
Dworkin. Não há de se confundir, anote-se, com o fato de Alexy perceba a existência de 
permissão ou proibição até mesmo nos princípios. O problema que Habermas vê é no sentido 
de que não há generalidade nos princípios quanto à aplicabilidade dos mesmos, de forma que 
ou se aplicam ou não se aplicam, tal como já citado ocorre nas regras para Dworkin. 
De forma a resumir a discussão, pode-se entender que primeiramente Habermas não 
mais trata os princípios com a validade de valores como Dworkin e Alexy o faziam, trazendo 
eles para o campo do Direito e separando-os de conceitos morais, ainda que os mantenha na 
qualidade superior às normas-regra. O efeito disso em sua aplicabilidade será o de também deter 
um caráter de tudo ou nada no caso concreto quando da decisão do magistrado. 
Saindo do panorama internacional e valorizando a produção brasileira, Cristóvam 
destaca a inovação de suma importância para o sistema trazida pela obra de Humberto Ávila: a 
terceira categoria de normas. 
Se Dworkin, Alexy e Habermas contribuíram por suas discussões sobre a divisão 
original, a nova categoria levantada pelo jurista brasileiro será ainda mais importante para a 
evolução do tema, findando, ao menos até então a problemática conceitual. Para Humberto, 
ademais das espécies de normas regra e princípio haveria uma terceira espécie: os postulados 
normativos.  
Em primeiro lugar, as regras para o jurista determinariam uma série de atos, ações 
ou condutas com elevada especificidade do comportamento esperado pelo legislador dos 
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jurisdicionados. Seria o caso, por exemplo, da tipificação criminal do homicídio ou de tantos 
outros delitos, onde se encontra claramente uma conduta que reduz o enquadramento do caso 
concreto a ela para situações bastante específicas, ainda que existam suas nuances quando à 
questão da presença de dolo ou culpa do agente. 
Em marcha, os princípios constituem por sua vez série de “normas finalísticas, 
primariamente prospectivas e com pretensão de complementariedade” (ÁVILA, 2005 p. 70) 
que “estabelecem um fim a ser atingido”. Isso não importa dizer que as regras não tenham 
finalidade, porém elas estabelecem uma finalidade de forma mais direta que os princípios, 
conforme se extra dos ensinamentos dos autores citados anteriormente. 
Por fim, sua principal contribuição, os postulados normativos, constituíam um 
patamar acima de normas, não podendo se misturar estas categorias sob pena de confusão. Não 
possuem a descrição de um fim, direto ou indireto através da prescrição de condutas, mas sim 
estabelecem a forma como as demais devem ser utilizadas e aplicadas, como se aplica o dever 
estabelecido nos princípios e normas para chegar-se ao fim pretendido com estas. 
Diante destas anotações, fica evidenciada a revolução causada pelo brasileiro, que 
não só desconstruiu conceitos elaborados e compartilhados pelo mundo todo, como ainda deu 
solução a um impasse de décadas com a criação doutrinária de uma nova classificação de 
normas. Desnecessário aqui exaltar ainda mais este triunfo nacional, ao passo que deve-se 
continuar os estudos, neste momento, com a análise das funções dos princípios. 
Neste ponto, o professor Cristóvam remonta aos autores Atienza e Ruiz Mamero ao 
mencionar que não se pode entender a aplicação de princípios como situação condicionada a 
existência dos hard cases ou casos difíceis, mas sim como condição inerente a todo e qualquer 
caso, pois a adjetivação conferida a eles como fáceis ou difíceis irá depender justamente na 
análise principiológica. Ainda, mesmo que o caso demonstre resolução fácil e desprovida de 
contradição entre o entendimento dos magistrados, com aplicação direta de uma regra, o 
princípio se faz presente mesmo de forma indireta, pois ele confere “sentido aquela disposição 
normativa” (CRISTÓVAM, 2016, p.118). 
Prosseguindo, no tocante as funções das normas-princípio, há de se falar em 4 delas, 
que são a interpretativa, integrativa, diretiva e limitativa. A primeira, como já sugere, auxilia 
na busca pelo entendimento correto de uma norma a partir do sistema de princípios quando 
restar dúvida sobre qual a real intenção do legislador com aquele dispositivo por ele elaborado. 
É um caso bastante comum quando da elaboração de novas leis e códigos, tal qual vivencia hoje 
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o Brasil com o Novo Código de Processo Civil. Seja por uma escrita dúbia, ou pela 
complexidade do tema, com base nos princípios é possível extrair da regra o real intento de seu 
criador. 
Na ordem, a função integrativa versa sobre o preenchimento de lacunas de um 
ordenamento jurídico, onde realmente não existam normas regulando a situação fática discutida 
em um caso concreto. Nestes casos, os princípios tem a função de suprir verdadeira ausência, e 
não de apontar um significado dentre vários possíveis da norma. Trata-se, pois, de atividade 
muito mais complexa para o jurista, que desprovido de previsão direta precisa pautar-se pelas 
descrições abertas dos princípios.  
Até mesmo podemos relembrar aqui da teoria de Kelsen (1999, p. 247) sobre o 
Direito como uma moldura, onde dentro dela caberá várias possibilidades para preencher a 
mesma. Da mesma forma se encontra o magistrado, provocado a proferir uma decisão em um 
caso cuja lei não traz previsão anterior, porém amparado, ainda que de forma ampla pelos 
princípios do ordenamento jurídico aplicável. Estes cumprem a função da moldura kelseniana, 
impondo os limites de aplicação dos princípios e interpretação da norma perante o caso 
apresentado. 
A terceira função, ou função diretiva, merece transcrição da obra de Cristóvam 
(2016, p. 118), que de forma simples e bastante clara enuncia tratar-se de “orientadora da 
atividade legislativa ou de outros operadores do Direito nas tomadas de decisões ou na fixação 
do conteúdo de uma norma”. Temos aqui um conceito que relembra, certa forma a ideia 
dworkiana de princípios como razões para decidir, demonstrando a sua influência na atividade 
dos diversos juristas e não apenas na decisão do magistrado instigado por situação hipotética. 
Por fim cabe anotar a função limitativa que impõe, a sugerir pelo nome, limites, 
tanto para a competência de órgãos como para “a esfera de eficácia de uma dada regulação” 
(CRISTÓVAM, 2016, p. 119). Assim encerrando os comentários acerca das funções dos 
princípios, necessária é a menção as anotações do supracitado autor a respeito de uma outra 
função ainda não mencionada: a sua função na argumentação jurídica. 
A função de argumentação jurídica dos princípios corresponde à tarefa atribuída 
aos princípios não somente de esclarecer os questionamentos do direito para facilitar a sua 
compreensão como já visto acima, mas de justificar as decisões tomadas no âmbito jurídico em 
seus diversos órgãos e graus. Daí o termo “argumentação”, vez que nesse momento os 
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princípios serão verdadeiros argumentos para explicar a razão, por exemplo, das escolhas de 
um magistrado perante determinada situação apresentada. 
Já dentro do campo da argumentação de princípios, Cristóvam (2016, p. 123-124) 
menciona a chamada regra de universalização, perante a qual “somente é possível submeter 
determinado sujeito a dada solução jurídica prevista, se for garantido o mesmo tratamento a 
qualquer outro sujeito que se encontre nas mesmas circunstâncias daquele”. Em outras palavras, 
desenvolve uma ideia de precedentes que devem ser respeitados para a tomada de decisões em 
casos similares posteriores. Embora seja notável a beleza filosófica e teórica desta regra, na 
prática, tal como em tantas outras construções do Direito, a realidade é muito mais complexa. 
O problema principal da questão de precedentes reside na dificuldade que 
representa aplicar essa igualdade de decisão em casos similares, julgando se as diferenças 
existentes entre cada um deles detêm ou não relevância. Encontra-se aqui outro ponto de 
necessária reflexão da problemática no tema deste trabalho monográfico. Isso pois as discussões 
dos direitos de personalidade e liberdade de imprensa possuem um amplo leque variáveis 
pertinentes aos casos concretos. Primeiramente pois a categoria de direitos de personalidade é 
de vastidão ímpar, englobando um rol não taxativo de direitos assegurados ao jurisdicionado. 
Em um segundo momento pois o tempo da provocação ao Poder Judiciário pode interferir na 
decisão exarada pelo magistrado. Por fim, para não se alongar aqui, a própria pessoa que alega 
eventual violação de seus direitos de personalidade pode interferir no resultado, pela sua 
relevância no grupo ao qual pertence, podendo se tratar desde uma grande celebridade até um 
cidadão comum sem relevância midiática como regra. 
 
2.3 Choque de princípios no ordenamento jurídico e a saída apresentada pela doutrina 
 
Posto fim à busca pelo conceito mais adequado das variáveis estudadas, cabe agora 
seguir a outro ponto importantíssimo em busca da resposta sobre a possibilidade acerca da 
ponderação entre a garantia dos direitos da personalidade e a liberdade de imprensa. Tal ponto 
é entender como se resolvem os casos em que similar conflito ocorra, ou seja, situações em que 
ocorra a concorrência de dois ou mais princípios norteadores para solucionar o caso e seja 
necessário considerar qual prevalecerá sobre os outros. 
Cristóvam já concede informação fundamental sobre este ponto em sua obra logo 
ao início desta discussão (2016, p. 211-215), trazendo dois termos que serão fundamentais para 
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o trabalho daqui para frente: razoabilidade e proporcionalidade. Também desde o princípio trata 
os referidos termos com um adjetivo não vislumbrado até então nem mesmo sobre o principio, 
nomeando-as de “máximas”, o que atrai a atenção para qual seria a razão de uma nomenclatura 
diferenciada para os termos popularmente tidos como princípios. 
 As máximas da razoabilidade e  proporcionalidade não podem ser equiparadas aos 
princípios. Estes, por sua vez, admitem o conflito entre si bem como a necessária ponderação 
no caso concreto como já aprendido nos estudos sobre a obra de Dworkin e Alexy. Já a 
razoabilidade e proporcionalidade não permitem este conflito porque são fontes de orientação 
no tocante justamente à ponderação dentro do ordenamento. 
Pela situação enquadrada acima, podemos concluir que razoabilidade e 
proporcionalidade são figuras especiais que não se aproximam dos conceitos de princípio e, 
muito menos, de regra. A pergunta paira neste momento: qual seria, então, a classe em que se 
localizam? Repousa a resposta na obra de Humberto Ávila ao localizá-las entre os postulados 
normativos, que para este representariam normas “de segundo plano” que apontam a devida 
forma de aplicar as demais. Se como apontado razoabilidade e proporcionalidade são máximas 
que orientam a aplicação das demais normas, encaixam-se perfeitamente no conceito do autor 
brasileiro. 
Se por um lado tradicionalmente se recai no erro em nomear razoabilidade e 
proporcionalidade como princípios e não postulados normativos ou máximas, igualmente se 
recai em erro técnico ao afirmar que as mesmas não possuem diferenças significativas, situação 
verificada até mesmo no STF – Supremo Tribunal Federal – que não faz essa diferenciação, 
como se tratassem de sinônimos. 
A primeira diferença se dá quanto ao momento de aparição na história: a 
razoabilidade tem origens na Magna Carta de 1215, já a proporcionalidade advém da mudança 
do estado absoluto para social, quando da tentativa de reduzir os poderes daquele. Em segundo 
lugar, a razoabilidade é forma de analisar a adequação dos atos do Estado aos objetivos, 
enquanto a proporcionalidade, desenvolvida pelo Tribunal Constitucional alemão possui três 
níveis (adequação, necessidade e ponderação). Disso se permite concluir que, certa forma, a 
razoabilidade faz parte da proporcionalidade, visto que implica no quesito de adequação, 
integrante da outra máxima. 
Tratando-se da razoabilidade de forma separada, mister dizer que a mesma encontra 
guarida no art. 5º, LIV da Constituição Federal, inciso este que dá a garantia do devido processo 
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legal, pelo qual nenhuma pessoa terá sua liberdade ou propriedade privada sem a ocorrência 
daquele. Esta cláusula constitucional tem origens à Magna Carta de 1215, onde o termo original 
traduzia-se como “lei da terra”, a qual seria a única capaz de limitar as garantias à vida, 
liberdade e propriedade. O termo acabou por ser substituído pelo atual quando da redação da 
Petition of Rights inglesa de 1628, documento encaminhado ao então Rei para que fosse 
garantida a inviolabilidade de diversos direitos, só passíveis de limitação após o “due process 
of law”. 
Do outro lado do Atlântico, fruto dos conflitos pertinentes à conquista da 
independência, os Estados Unidos fixaram referida cláusula passados quatro anos da edição de 
sua Constituição de 1787, através da V emenda, porém com uma falha redacional. Da forma 
como fora escrita, a garantia só era oponível contra o governo federal, defeito que fora 
consertado após a Guerra de Secessão através de uma série de emendas. 
Inegável a relevância da cláusula do devido processo legal, é importante perceber 
que neste marco inicial a proteção tinha caráter processual, e não uma defesa de garantias 
individuais como se dá hoje nos ordenamentos das nações e que é justamente a base de defesa 
dos direitos de personalidade. O palco de início desta mudança de percepção será também os 
Estados Unidos, conforme situa Cristóvam (2016, p.221) ao mencionar que passou-se de uma 
garantia processual para a garantia de direitos individuais. 
Esta nova onda em busca de efetivação dos direitos individuais resulta no chamado 
substantive due process, o qual se origina a partir do liberalismo do século XIX já retratado no 
capítulo I como responsável, junto ao Iluminismo, pela valorização do homem como figura 
central das relações, além de sua capacidade de autodeterminação. Sabido que o liberalismo 
tem como premissa fundamental a não-intervenção estatal na economia principalmente – defesa 
da propriedade privada da ação do Estado, seu reflexo ecoa aqui como uma forma de evitar 
abusos pelo poder público em todos os âmbitos, sendo que nos interessa neste momento 
principalmente aqueles da atividade do Poder Judiciário. Essa movimentação liberal e a 
consolidação até a forma como se tem hoje do devido processo substancial teve momentos de 
baixa ao menos na história estadunidense, quando do governo de Roosevelt e sua maior 
intervenção estatal no período pós crise de 29 na tentativa de recuperar a economia americana. 
No entanto, após este marco os direitos individuais conseguiram assumir proteção hierárquica 
superior na carta magna, principalmente após a segunda guerra (ver capítulo I). 
Em outros termos, ainda que já consolidado que a máxima da razoabilidade não se 
confunda com princípio – pois de segundo plano e com função orientadora de aplicação –, isso 
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não impede que ela reflita a sociedade à qual se aplica o ordenamento jurídico que ordena, ou 
seja, é fruto do meio em que está inserida. Já visto alhures, o período de ditadura militar no 
Brasil, por exemplo, foi progressivamente negando os direitos individuais, afastando-se cada 
vez mais a ideia de razoabilidade e proporcionalidade das atitudes do poder público, à medida 
que a nova constituinte de 88 permitiu finalmente ao país dar os primeiros suspiros de 
valorização daquelas. 
Por conseguinte, cabe a análise da máxima da proporcionalidade, com raiz material 
no mesmo dispositivo da Constituição Federal que positiva a razoabilidade, art. 5º, LIV, uma 
consequência da forma histórica de tratamento de ambas como sinônimo. De forma similar com 
o ocorrido com a outra máxima, a proporcionalidade se deve muito também à queda do sistema 
absolutista causada pelo liberalismo e sua defesa ferrenha às garantias individuais, opostas não 
apenas aos particulares como ao próprio Estado.  
Embora já abordada de forma preliminar quando do apontamento de suas diferenças 
com a razoabilidade, vale repisar que uma das diferenças principais entre a razoabilidade e a 
proporcionalidade é a questão referente a suas estruturas, onde a primeira se dá em etapa única, 
já a segunda, criação alemã, compreende a realização de pelo menos 3 etapas distintas, dentre 
as quais a razoabilidade se aproxima à primeira. Essas etapas, que também podem ser chamadas 
de critérios de avaliação da proporcionalidade devem ser postos em ordem, a qual será seguida 
pela análise ao caso concreto para apuração da proporcionalidade da conduta, se dando da 
seguinte forma: adequação, necessidade e ponderação. Vale lembrar que mesmo compondo 
uma máxima do sistema, também podem ser qualificadas como tal, pois não conflitantes com 
os princípios e regras, mas sim orientadoras de sua aplicação. 
De início tem-se a máxima da adequação perante a qual o membro do poder público 
tem de analisar se a medida que está a tomar será a correta para atingir os fins desejados. Em 
outras palavras, aquele que emite a ordem do ato precisa se atentar às características do caso e 
os objetivos que se busca atingir, para então escolher, dentre todas as possibilidades, aquela que 
se mostrar mais proporcional, arrazoada na obtenção daqueles.  
A título de exemplo imaginemos uma editora de revista que está prestes a distribuir 
uma edição contendo matéria que certamente violará a privacidade de uma pessoa comum, cuja 
vida privada nem o ato relatado na matéria possui mínima relevância para o público. Certamente 
a medida mais adequada seria a prolação de medida liminar para impedir a distribuição dessas 
revistas, vez que após este ato o direito de personalidade do autor estaria violado. Não seria, no 
entanto, proporcional, ainda que adequado para obter o fim pretendido – de evitar o dano – que 
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o magistrado emitisse decisão determinando a interrupção das atividades da editora apenas por 
conta dessa revista. Neste segundo caso já temos uma prévia da outra máxima que compõe a 
proporcionalidade: a necessidade.  
Na ordem citada, a máxima da necessidade surge como um segundo “filtro”, por 
assim dizer, aos atos do poder público regulados pela proporcionalidade. Como visto no 
exemplo em tela, a segunda alternativa de decisão do juiz também seria adequada porquanto 
satisfatória ao fim pretendido. No entanto, a suspensão das atividades não seria meio necessário 
para a obtenção do resultado, visto que a simples proibição liminar de distribuir a revista já se 
apresentaria como meio eficaz para tal. A suspensão das atividades, ainda que resolvesse o 
problema, implicaria em medida com consequência demasiado grave para a editora, que poderia 
ser contornada justamente com a proibição da venda apenas daquela revista com a matéria que 
visa se proibir. 
Impende dizer então que diversas soluções sugeridas pelo executor do poder 
público podem ser positivamente adequadas à resolução do problema concreto, porém nem 
todas serão necessárias. Isto porque, dentre uma série de soluções adequadas, sempre restará 
aquela que importará menor gravidade à parte contrária, a qual deverá ser selecionada como 
melhor alternativa. Ainda, importante frisar que tal escolha não ocorre apenas em casos 
complexos com conflitos puramente principiológicos, mas desde os mais comuns, e é nesta 
medida que o representante do poder público precisa restar atento pois seu agir representa 
significativa importância para o bom decorrer de um processo, por exemplo. 
Como terceira e última subdivisão da máxima da proporcionalidade, tem-se a 
máxima da ponderação, ou proporcionalidade em sentido estrito, conforme divisão sugerida por 
Humberto Ávila (2005, p. 122). Nesta, volta-se à teoria da análise dos princípios envolvidos na 
questão fática, com a análise de qual deteria o maior “peso”, de forma que a tomada de decisão 
do membro do poder público deve ser fundamentada de forma a apontar e comprovar que o 
direito garantido teria maior peso no caso concreto que o outro cuja restrição foi arbitrada. Ávila 
ainda menciona a questão de uma avaliação de proporcionalidade entre os fins e os meios da 
decisão. Isso significa dizer que a escolha do juiz deve levar em consideração entre o bem 
concedido e as restrições, ou desvantagens do outro lado. 
É, portanto, a máxima com maior valor técnico, porquanto as demais, adequação e 
necessidade trabalham com a possibilidade de decisões respectivamente no sentido de, 
primeiramente encontrar meio satisfatório de atingir os fins perseguidos e, em sequência, 
escolher qual, dentre o primeiro grupo de possibilidade seria a menos danosa e, por 
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consequência, mais adequada. Do outro lado, a ponderação trabalha com uma visão alexiana 
muito mais dentro do Direito que as demais, ao apurar, dentro do caso concreto, se a decisão 
selecionada nas fases anteriores assegura um direito que deva ser efetivado por basear-se em 
um princípio com maior peso que aquele à qual a restrição será aplicada. 
Cobertos os pontos necessários para o presente estudo acerca do conflito entre 
princípios, caberá agora o momento de reflexão a respeito do conflito entre as normas-regra – 
lembre-se, aquelas com menor grau de generalidade e abertura interpretativa, a fim de encerrar 
uma análise completa da teoria de conflitos dentro do ordenamento, bem como repisar uma 
comparação entre as duas espécies de norma. 
 
 
2.4 O conflito de regras e os casos difíceis 
De início, válida a lembrança da diferenciação básica entre regras em princípios, 
onde as primeiras representam normas de aplicação “tudo ou nada” (Dworkin) mais específicas 
(Alexy), enquanto os princípios teriam carga interpretativa mais aberta para orientar a aplicação 
de regras, ainda que para filósofos como Habermas eles também pudessem resultar, em casos 
concretos, em uma aplicação de tudo ou nada dworkiana. 
Se em seus conceitos as modalidades de normas já apresentam contraste, em caso 
de conflito ambas também terão formas de solução bastante distintas. Enquanto no caso dos 
princípios a resposta para o caso concreto depende se uma série de etapas como visto no item 
supra, e de uma avaliação do “peso” de cada princípio pertinente, os casos envolvendo conflito 
de normas apresentam soluções muito mais simples e diretas, consequência de sua 
especificidade interpretativa. 
Antes de tratar diretamente dos casos de derrogação de leis na obra de Bobbio, 
necessário fazer menção da cláusula de exceção alexiana à qual Cristóvam confere destaque 
(2016, p. 246). Tal cláusula seria decorrente de um conflito entre regras cujo o fato de adicionar 
a exceção à uma das regras seria capaz de pôr fim a contradição. São casos em que geralmente 
uma regra possui determinada permissão ou proibição e outra respectivamente possui uma 
proibição ou permissão, mas em ambos os casos as contradições não são “totais”, de modo que 
uma regra aponta justamente para um caso excepcional e que por sua própria natureza não ataca 
inteiramente a outra.  
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Caso citado pelo autor é o da proibição do aluno sair de sala antes do sinal e o dever 
de sair em caso de incêndio. Fica claro que a segunda, por conta do risco aos alunos não é uma 
total contradição à primeira, que não vislumbrou, assim todas as possibilidades. Desta forma, a 
segunda regra acarretaria na adição de uma exceção no corpo da primeira, ao passo que aquela 
deixaria de existir. Em um caso mais prático, podemos ainda citar a proibição de ultrapassagem 
pela direita no Código de Trânsito Brasileiro, que é excepcionada na mesma norma quando a 
permite se o veículo a frente for realizar conversão à esquerda. Ambas não são opostas, mas 
operam em conjunto. 
Passo contínuo, Cristóvam apresenta (2016, p. 248-251) a obra de Bobbio e sua 
contribuição para a solução nos conflitos de regra. Neste ponto, o filósofo italiano aponta três 
critérios para aferir qual regra deverá prevalecer no caso de duas ou mais se chocarem. O 
primeiro critério é o cronológico, onde a regra posterior prepondera sobre a anterior. Em 
seguida, no critério hierárquico, a regra superior em hierarquia derroga a inferior. Por fim, 
seguindo o critério de especialidade, a regra especial derroga a regra geral. 
No entanto, a análise não se faz completa apenas por estes três critérios, pois em 
todos os casos citados está-se diante de conflitos de primeiro grau, deveras simplistas e até 
mesmo frutos de um raciocínio lógico. Por isso se faz necessário avaliar os casos mais 
complexos, como por exemplo o conflito de uma norma posterior e inferior e outra que seja 
anterior, mas superior hierarquicamente. 
Estas situações, denominadas antinomias, ou nos termos de Bobbio, 
incompatibilidades de segundo grau (1995, p.106-109), seguem os seguintes parâmetros. 
Quando o conflito se der entre a hierarquia e tempo da norma (critério cronológico), a que for 
superior prevalecerá em detrimento da posterior. Se o conflito for entre os critérios de 
especialidade e cronológico, a norma especial vale sobre a posterior. Por fim, quando 
conflitarem hierarquia e especialidade, o que prevalece é a norma superior, ainda que sejam 
critérios com forças similares. 
Fica evidente neste ponto a consequência dos conceitos de regra e princípio sobre 
a forma de solucionar os conflitos dentro de cada espécie. Se de um lado a regra é específica e 
mais direta, facilitando a elaboração de um sistema de conflitos com soluções binárias, o 
princípio é muito mais amplo e indeterminado, o que importa em um sistema, já estudado, muito 
mais complexo e repleto de nuances. Por esta característica das regras é que surge a necessidade 
de estabelecer os critérios de Bobbio para solucionar eventuais conflitos, vez que não há como 
“ponderar regras”, mas sim aplicar uma em prejuízo da outra. 
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É dado o momento de trabalhar o último ponto do capítulo II, mas que será de 
grande auxílio para a compreensão dos trabalhos de seu sucessor, principalmente no tocante as 
discussões sobre decisões tomadas no tribunal pátrio nos casos envolvendo as duas peças-chave 
da monografia: o direito de personalidade e a liberdade de imprensa. Aqui, o enfoque restará 
sobre a solução de casos difíceis e as contribuições de cada filósofo em uma tentativa de 
entender como são tomadas as decisões naqueles. 
Bem certo para todos é o fato de que o direito nunca foi e provavelmente jamais 
será uma ciência exata de respostas curtas e resumidas. Isto pela própria natureza do homem 
em estar em constante mudança, evolução, mas também pela complexidade cada vez maior das 
relações interpessoais, o que impossibilita ao ordenamento jurídico trazer um compilado de 
respostas para situações hipotéticas que corresponda a totalidade dos casos concretos. 
Assim, por muitas vezes os sistemas jurídicos se encontram em situações delicadas 
quanto à decisão a ser tomada nas demandas apresentadas pelos seus tutelados. Neste contexto 
é que surgem os casos difíceis, compreendidos como aqueles em que uma série de fatores – 
como lacunas, conflito de princípios e regras ou que não exista mesmo resposta correta – não 
permite chegar a uma conclusão prontamente. Cristóvam (2016, p. 288-289), baseando-se na 
obra de Manuel Atienza aponta que o problema nestes casos está principalmente na 
interpretação (qual o sentido deve ser extraído da norma), mas também quanto à relevância 
(qual a norma deve ser aplicada) e à classificação (incerteza sobre a adequação do caso à 
norma). 
A partir daí, o autor sugere estudos sobre a obra de diversos filósofos, dando início 
por Kelsen e Hart. Seguidores do positivismo, ambos apontam que nos casos difíceis, o que 
existe é uma discricionariedade judicial, ou seja, um agir livre do magistrado. Para eles, em 
casos desta natureza existe forte influência de um fator subjetivo do aplicador da lei, pois ao 
tomar sua decisão estará introduzindo nessa toda uma questão anterior, que seria a “bagagem 
cultural” se assim pode-se considerar, incluindo seus pontos de vista político, econômico e 
afins, inexistindo então uma inalcançável neutralidade do ser humano.  
Vale ainda reforçar o já mencionado de que Kelsen equipara a situação com a 
moldura de um quadro, sendo o juiz artista responsável por pintar a tela com a solução para o 
caso concreto dentro de seus limites. Ainda que o positivismo na sua concepção original já 
tenha sido superado, importante é relembrar a sua importância na discussão para o 
neoconstitucionalismo na formação de um sistema que reconhece a necessidade da participação 
do juiz em escolher as soluções cabíveis, mas que não dá liberdade plena para evitar abusos. 
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De outro lado, Dworkin critica fortemente esta visão, ao acreditar que na verdade 
existiria apenas uma resposta correta, e que caberia ao juiz extrair a mesma do sistema jurídico 
norteado pela aplicação dos princípios que o estruturam. Alexy parece aproximar-se desta ideia, 
porém de forma mais branda, entendendo que pode sim haver resposta correta, mas nem sempre 
ela será alcançada.  
Por fim, Aulis Aarnio entende que sequer há de se falar em resposta correta, mas 
sim a “melhor justificada em um determinado momento” (CRISTÓVAM, 2016, p. 296), o que 
parece ser uma visão bastante realista ao levar em conta a mutabilidade da sociedade e a 
necessidade do Direito acompanha-la. Certamente o autor trazido por Cristóvam nesse ponto 
apresenta a visão mais coerente com a realidade e o ponto de vista do presente trabalho, pois já 
apontado, a lei não tem como seguir em tempo real as demandas de uma sociedade cada vez 
mais fluída, de conceitos que se alargam e apequenam alternativamente. Entender que a solução 
do legislador não comporta visões diferentes e interpretações distintas no tempo é recair no 
problema positivista originário, da lei como texto estático, sem perspectiva de atingir as 
diversas demandas sociais que dela surgem. 
Resta agora um momento de reflexão em especial sobre a relação dos estudos deste 
capítulo com a temática do conflito entre direitos de personalidade e a liberdade de imprensa. 
Diante de todo o exposto, impossível querer acreditar que os casos envolvendo estas duas 
garantias à nível constitucional, também repercutidas na legislação brasileira 
infraconstitucional, sejam de simples resolução, admitindo respostas mecânicas da lei. Evidente 
que possam haver sim casos extremos em que se abuse de uma das garantias e fique evidente a 
necessidade de suprimi-la em defesa da contraposta a ela, porém, ao que tudo indica, os casos 
complexos tomam a realidade da temática. 
A situação torna-se ainda mais delicada ao entender a liberdade de imprensa como 
desdobramento da liberdade de informação – de informar e ser informado – ou ainda, como 
entende Godoy (2015, p. 55, grifo nosso) de que “é certo que, sem o acesso à informação, em 
dia atuais globalizada, rápida, o indivíduo, isolado, alheio aos acontecimentos, não tem como 
eficazmente desenvolver-se, desenvolver sua personalidade e sua cidadania”. Disso se extrai 
que é possível entender a liberdade de imprensa como um direito de personalidade, pois 
fundamental à pessoa humana em seu reconhecimento como tal e na sua percepção sobre o 
mundo. Viver em sociedade hoje importa no exercício de informar e ser informado, pois aquele 
que não se importa com os fatos notórios que o cerca, incorre certamente em uma desatualização 
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e afastamento do grupo que o nega o próprio exercício da sua personalidade, de suas 
características. 
Encontra-se, então, um conflito entre os próprios direitos de personalidade, vez que 
a liberdade de imprensa por vezes colide com o direito à privacidade, intimidade, honra, 
imagem e tantas outras categorias elencadas por Carlos Alberto Bittar, Maria Helena Diniz e 
demais civilistas. Conflito este, que ocorre dentro de uma categoria de direitos por sua vez 
compreendida no princípio fundamental da dignidade humana, anotada não acidentalmente já 
no artigo inaugural da Constituição Federal brasileira como se verá no próximo capítulo, 
trazendo a discussão para o mais elevado dos níveis legislativos. 
Para finalizar, essa breve incursão sobre o tema seguinte só levanta ainda mais 
dúvidas sobre a forma de coexistência destas duas garantias constitucionais. No entanto de 
forma preliminar já parece possível responder à questão que dá causa ao trabalho e afirmar que 
certamente, em alguns casos é possível a limitação da atividade midiática em favor dos demais 
direitos de personalidade. Limitação essa, frise-se, que jamais deverá se dar totalmente ou ainda 





3. A ATUAL REGULAÇÃO ENTRE DIREITOS DE PERSONALIDADE E A 
LIBERDADE DE IMPRENSA NO CENÁRIO NACIONAL MODERNO 
 
Encerrada a discussão teórica que é parte fundamental do tema deste trabalho, de 
maneira igualmente importante se mostra discutir acerca da aplicação prática de toda a 
discussão levada até aqui. Isto põe-se como necessário a medida da forma abstrata que a questão 
envolvendo a ponderação de princípios e interesses é estudada, não por opção doutrinária ou 
dos diversos autores que tratam da mesma, mas como consequência do próprio tempo, a medida 
que, como já observado nos capítulos anteriores, é verdadeiramente impossível determinar a 
prevalência de um princípio sobre o outro. 
A resposta para melhor compreensão do estudo teórico se apresenta então na análise 
dos casos concretos, na prática jurídica como já mencionada. Por esta razão, neste capítulo será 
abordada a atual situação brasileira no tocante ao conflito entre os direitos de personalidade e a 
liberdade de imprensa que dão causa a presente monografia.  
Em decorrência da lógica, inicialmente será abordado o ordenamento jurídico 
brasileiro, desde as garantias defendidas na sua Constituição, até a legislação 
infraconstitucional, incorrendo sobre o Código Civil de 2002, o Marco Civil da Internet e 
finalmente à Lei 12.737, esta última também apelidada como “Lei Carolina Dieckmann” pelas 
razões que serão explicadas no decorrer do item pertinente. 
Ato contínuo, encerrado os estudos acerca da legislação aplicável, serão relatados 
os fatos de maior repercussão nacional na jurisprudência, não pelo aspecto processual, pois não 
é alvo do estudo, mas pela relevância para melhor compreensão de como é entendida a 
ponderação pelo Poder Judiciário brasileiro.  
Para este momento, fundamental será a obra de Anderson Schreiber, professor da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, que como coordenador do livro “Direito e Mídia” de 
2015, será responsável por brilhante compilação de casos envolvendo o conflito entre os dois 
pontos central deste trabalho, com grande variedade de situações fáticas que abrangem 






3.1 A legislação brasileira: da Constituição Federal à Lei Carolina Dieckmann 
 
Conforme estudos prévios do capítulo I, o mundo como um todo passou por 
verdadeiro processo de constitucionalização de direitos no pós-guerra a partir de 1945. O Brasil 
em especial, com a repressão do período da ditadura militar aos direitos da imprensa e da própria 
liberdade de expressão de pensamento do povo, acabou por também participar com força deste 
novo momento histórico com a garantia de direitos individuais em sua Carta Magna de 1988. 
Marcada pelo período conturbado de sua elaboração, a transição de um sistema 
autoritário de governo para uma efetiva democracia com a valorização da pluralidade de 
opiniões, a Constituição Federal do Brasil de pronto tratou de apontar a que veio, destacando a 
dignidade da pessoa humana como fundamento da República em seu artigo inaugural9. 
Como visto, valorizou a pessoa humana a um patamar altíssimo, o que já deixa claro 
seu ímpeto de mudança, que certamente não viria a se dar apenas por este dispositivo, mas 
tantos outros fundamentais para a efetiva defesa dos interesses individuais de cada cidadão. A 
questão que pode surgir aqui, por uma análise crítica, é que o conceito de dignidade da pessoa 
humana seria demasiado amplo, através do qual seria difícil a compreensão de uma defesa dos 
direitos de personalidade tanto citados neste estudo. 
E certamente, tal questionamento demonstra-se não só pertinente como devido, de 
forma que preciso continuar a análise do texto constitucional para perceber que o tratamento 
dos direitos de personalidade encontra fundamento direto, e não apenas limita-se a um 
desdobramento interpretativo de um fundamento constante do primeiro artigo. Para tal, 
imperioso neste momento o salto para o artigo 5º do mesmo diploma, o qual versa, em seu caput 
                                                 
9 “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição”  
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>  
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e incisos selecionados10 proteção explícita de alguns direitos de personalidade, tais como a 
intimidade, privacidade, honra e imagem. 
 
Os incisos, de forma bem direta repisam o mencionado sobre a tendência da 
valorização dos direitos individuais, da intimidade e vida privada de cada membro da nação. 
No entanto, novamente são cabíveis observações sobre a previsão legal, à medida em que a 
mesma apresenta rol não taxativo, frise-se, dos direitos de personalidade a serem garantidos 
pelo ordenamento jurídico pátrio.  
Este ponto restará mais cristalino a medida da progressão nos estudos sobre a 
legislação infraconstitucional, no entanto neste momento, à título de exemplo, citemos o rol 
trabalhado pelo doutrinador Carlos Alberto Bittar. Em sua obra, já utilizada neste trabalho, o 
autor intitula os seguintes direitos de personalidade: direito à vida, à integridade física, ao corpo, 
às partes separadas do corpo, ao cadáver, à imagem, à voz, à liberdade, à intimidade, à 
integridade psíquica, ao segredo, à identidade, à honra, ao respeito e às criações intelectuais. 
A longa lista parece tratar exaustivamente sobre quais seriam os direitos 
contemplados pela legislação brasileira, no entanto afirmar isso seria recair em erro. Primeiro, 
pois a classificação doutrinária e o rol elencado por cada autor possui, cada qual, suas 
peculiaridades e nuances. Em segundo plano, pois tratam-se de direitos cuja listagem, se assim 
pode-se referir, não é estanque, mas, pelo contrário, fluída de tal forma que acompanha cada 
avanço da sociedade, visto que quanto mais complexa se dá, mais relações dela surgem e, por 
consequência, novas problemáticas e demandas por garantias individuais. Assim, há de se tratar 
o rol apresentado por Bittar como exemplificativo, tal qual aquele supracitado na Constituição. 
Dando sequência, cabe relembrar que a Constituição de 88 também aborda a 
garantia da liberdade de imprensa, a qual se traduz de forma resumida, nos ensinamentos já 
trabalhados com Godoy (2015) como o desdobramento da liberdade de pensamento e de 
                                                 
10 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;    
[...] 
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal” 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>  
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informação – não apenas no sentido de se informar como de ser informado – pelos órgãos de 
imprensa. Tal garantia também encontra guarida constitucional, em especial no já apresentado 
e conhecido artigo 5º11. 
Demonstrada, ainda que de forma breve, a recepção do tema pela lei brasileira da 
mais alta hierarquia, necessário continuar os estudos legislativos e mirar nos aprendizados sobre 
como a legislação infraconstitucional tratou de assegurar os direitos da personalidade contra 
eventuais violações por terceiros. Nesta senda, imperioso começar pela abordagem inovadora 
no Código Civil de 2002.  
Inovadora pois ao contrário do antigo código, de 1916, de cunho extremamente 
patrimonialista, trouxe a proteção aos referidos direitos, tal qual a presente Constituição, em 
seus primeiros artigos, dedicando, inclusive, todo um capítulo – capítulo II do Livro I – a 
tratativa deste tema tão relevante no mundo moderno, entre os artigos 11 e 21. Desarrazoado 
seria sua transcrição por inteiro neste ponto vez que o momento é de localizar a legislação que 
será alvo dos debates nos tribunais pátrios aos casos concretos. No entanto, se faz imperioso 
adiantar, de forma breve dois dispositivos que representavam até pouco tempo palco de 
discordância entre doutrinadores e juristas de forma ampla. Tratam-se dos artigos 17 e 20 do 
diploma civil, nos quais encontra-se a seguinte redação12: 
 
“Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em publicações ou 
representações que a exponham ao desprezo público, ainda quando não haja intenção 
difamatória. 
[...] 
Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à 
manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou 
a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser 
proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe 
atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 
comerciais.  
Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes legítimas para 
requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes.” 
 
                                                 
11 “IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
[...] 
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença; 
[...] 
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>  
12 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm> 
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Como será visto em momento apropriado, os citados dispositivos importarão em 
delicada e complexa barreira para a produção de biografias de pessoas famosas, em especial o 
segundo, fato superado pela Ação Direta de Inconstitucionalidade 4815. Ainda, deixa-se o 
questionamento prévio acerca da constitucionalidade da redação do caput do artigo 20 do 
Código Civil, perante a barreira que impõe à liberdade de informação e de imprensa, de forma 
mais explícita ao inciso IX do artigo 5º da CF. 
Prosseguindo, ainda na legislação infra constitucional temos duas leis de elevada 
relevância para os tempos modernos, com a penetração cada vez maior da internet em nossas 
vidas através de mídias sociais: o Marco Civil da Internet (Lei n. 12.965/2014) e a Lei Carolina 
Dieckmann (Lei n. 12.737/2012). No entanto, antes de adentrar aos estudos específicos de cada 
uma, importante refletir sobre os efeitos da internet na vida cotidiana da sociedade. 
É fato que a grande maioria das pessoas tem, atualmente, acesso à internet, o que 
aumenta progressivamente à medida que as novas tecnologias permitem a redução de preços de 
aparelhos que garantem a conexão à rede e seus preços tornam-se não apenas convidativos, mas 
acessíveis as diversas classes sociais no tocante a renda. Assim, o mundo virtual tem 
participação direta em nossas vidas, desde uma notícia publicada à uma breve verificação nas 
redes sociais. 
A forma de obter informações, por consequência também acabou por modificar-se, 
tornando-se mais célere, possibilitando a qualquer pessoa o acompanhamento em tempo real de 
fatos ao redor do mundo. Essa agilidade, tão desejada nos tempos atuais ao mesmo passo que 
consistiu em verdadeira revolução das mídias também carregou consigo novas preocupações 
quanto a seus limites. 
A liberdade na rede é, sem dúvida, alvo de supervalorização. Liberdade não apenas 
de acesso a conteúdos quanto a garantia de os demais não tomarem conhecimento sobre o que 
é acessado por terceiro. Reflexo da natureza humana, a falsa aparência de limites na internet 
acabou por despertar o lado perigoso daquela, e a partir daí uma série de questionamentos 
pertinentes à violação, principalmente da intimidade e vida privada das pessoas ao terem suas 
informações espalhadas. 
Se no campo da vida comum, das coisas palpáveis, as discussões acerca dos limites 
dos direitos de personalidade e da liberdade de imprensa já fervilhavam no judiciário, com a 
ampliação de acesso à internet a discussão tornou-se ainda mais acalorada, à medida que o 
cidadão comum passou a compreender o problema no qual estava inserido. Surgiram, como 
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esperado, juristas com as mais diversas correntes, bem como leigos, de um lado defendendo 
uma liberdade irrestrita do que viesse a ser publicado, do outro uma visão mais ponderada sobre 
a necessidade de limites mínimos para efetiva garantia dos direitos individuais. 
Certamente a ideia de limites à liberdade parece contraditório, no entanto uma 
liberdade incondicionada nunca demonstrou resultados totalmente positivos em experiências 
anteriores, de forma que foi necessária a discussão sobre a liberdade na rede. Tocante aos 
juristas, ponto importante deste debate foi o paralelo traçado com a insegurança jurídica que a 
falta de regulação legal sobre a internet trazia às decisões proferidas pelos magistrados.  
Neste ponto, Gabriel Rocha Furtado (SCHREIBER, 2013, p. 239) faz incursão 
pertinente ao mencionar que enquanto não havia lei para regular esse limite de agir na internet, 
as decisões nos tribunais continham caráter contraditório muitas das vezes. Isso porque, como 
já estudado por filósofos como Alexy e Dworkin, na ausência total de previsão em lei, o juiz 
surge como ferramenta de interpretação, onde a moral e a própria história do magistrado 
interferem na decisão dos diversos casos. 
O tempo presente utilizado em sua afirmação explica-se à medida em sua obra data 
do ano de 2013, período em que o projeto de lei 2.126/2011, que culminou apenas em 2014 no 
Marco Civil da Internet ainda percorria a Câmara Federal. Neste período anterior à lei que 
buscou regular a internet no Brasil, certamente o caso mais relevante – como mesmo aponta o 
supracitado professor – envolvendo a problemática dos direitos de personalidade na internet foi 
o conflito entre a modelo Daniela Cicarelli e o sítio de vídeos Youtube.  
Datado de 2006, a problemática surgiu quando da divulgação de um vídeo no 
referido site, da modelo em momentos íntimos com seu então namorado em praia espanhola, o 
qual foi amplamente divulgado sem qualquer controle, trazendo mais um sinal de alerta à 
liberdade irrestrita da internet. No caso, foram processados além do Youtube a Google, empresa 
proprietária do sítio e diversos canais de notícias, tanto de televisão aberta quanto os mais 
especializados à época em jornalismo virtual. O problema principal que disparou alerta máximo 
da segurança jurídica se deve a uma das decisões proferidas no processo que barrou o acesso 
nacional ao site, mais tarde sendo reformulada. 
Certo que no caso citado existe violação à intimidade da modelo e seu namorado, 
visto que a divulgação de tais imagens, ainda que em ambiente público – argumentação que 
será debatida no item seguinte quanto à imagem na mídia, bibliografias e fotos de arquivo – 
não se reveste de qualquer tipo de interesse público capaz de sobrepesar a liberdade à 
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informação sobre o direito à intimidade daqueles personagens. No entanto, a decisão do 
respeitável magistrado, como bem anota o autor, se mostrou completamente arrazoada, vez que 
não simplesmente impediu acesso ao conteúdo específico que deu causa à demanda, mas sim a 
uma infinidade de outros conteúdos que não estariam violando qualquer direito, além do ponto 
mais grave: limitou-se o direito à informação de uma coletividade sem qualquer razão. Assim, 
em análise perante a construção alemã sobre a proporcionalidade da decisão, houve claro 
desacordo com a proporcionalidade em estrito senso, pois a desvantagem sofrida aos direitos 
de informação foi muito maior que a garantia concedida à modelo e seu parceiro, sendo que o 
mais acertado seria a determinação de que apenas os vídeos relativos ao caso efetivamente 
fossem bloqueados ou deletados, e não a infinidade de conteúdo do sítio. 
Ainda que tenha sido reformada a decisão, foi sem dúvida marco importante para o 
levante de um questionamento sobre a necessidade de formulação de lei específica sobre o tema, 
em decorrência do despreparo relativo percebido pelos efeitos do julgamento. Isto fica claro no 
corpo do decisum reformador ao mencionar que13: 
 
“A Internet desafia os juristas, e a comunidade reclama legislação que fortaleça a 
defesa das vítimas dos danos injustos, valendo acrescentar que de nada adiantará o 
Código Civil disciplinar e proteger os direitos da personalidade, em se admitindo que 
provedores de hospedagem permaneçam imunes ao dever de fiscalizar os abusos que 
são cometidos diante de seus olhos 
[...] 
Embora seja duvidosa a responsabilidade do provedor de hospedagem sobre ilicitudes 
de conteúdo, quando desconhecidas, a responsabilidade é incontroversa quando toma 
conhecimento da ilicitude e deixa de atuar em prol da restauração do direito violado” 
 
Dentre o caso apontado e tantas outras situações e demandas com soluções distintas, 
contraditórias e desprovidas de proporcionalidade, é dado o pontapé inicial do Marco Civil em 
2011 como projeto de lei, o qual viria a ser aprovado e a lei, em 2014, publicada. Neste 
momento, cabível se mostra a apreciação desta norma, suas principais contribuições, resultados 
e perspectivas para o futuro. 
De início, elemento fundamental da lei 12.965, pesando-se o caso relatado, se dá 
quanto a responsabilização do provedor de site por conteúdo impróprio. Na passagem acima é 
                                                 
13 Acórdão em Apelação cível nº 556.090.4/4-00. TJSP. Relator Ênio Santarelli Zuliani. Julgado em: 12 de junho 
de 2008. Disponível em: <http://s.conjur.com.br/dl/acordao_cicarelli.pdf> 
59 
 
perceptível um adiantamento de como seria percebida tal responsabilidade pelo legislador, que 
no artigo 19 extingue quaisquer dúvidas14. 
Da forma como foi redigido, torna-se claro que não há responsabilização de pronto 
do titular de site que hospedar conteúdo danoso postado por terceiro, mas inicialmente apenas 
deste último. O provedor do aplicativo, por sua vez, só restará de fato responsabilizado se, 
intimado para realizar a remoção de determinado conteúdo e não o fizer ou não realizar condutas 
necessárias para impedir nova postagem. Sem dúvida tal artigo é de fundamental importância 
para os casos envolvendo violação de direitos da personalidade na internet, ainda que seja 
necessário ponderar, mesmo após a ordem legal ao provedor, a responsabilidade, visto que 
muitas das vezes não é simplesmente possível “remover” um conteúdo da rede de forma 
definitiva. 
Outros dispositivos de suma importância para a correta responsabilização de atos 
cometidos na internet são os artigos 13 a 15, que tratam da obrigação dos provedores de conexão 
e de aplicativos em manter o registro de conexão e histórico de acesso respectivamente. Em 
primeiro lugar o artigo 13 trata do registro de conexão obrigatório pelo seu provedor15. 
Entenda-se provedores de conexão como aquele responsável por fornecer 
efetivamente o acesso, como as empresas de telefonia o fazem, a exemplo da NET, GVT e 
tantos outros inúmeros provedores existentes em território nacional. Estes tem como obrigação 
manter o registro da conexão, o qual por sua vez consiste de um número (IP) que identifica o 
computador e usuário (SCHREIBER, 2013, p.249), não se tratando, portanto de cuidar do 
controle sobre os sites que cada cliente estaria acessando. Tal conduta, inclusive, é reprimida 
pelo artigo subsequente, pois “seria violador dos direitos fundamentais de intimidade, vida 
privada, honra e imagem das pessoas humanas”, como se mostra a seguir16: 
                                                 
14 Art. 19.  Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de aplicações de 
internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros 
se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço 
e dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as disposições 
legais em contrário. 
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm > 
15Art. 13.  Na provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema autônomo respectivo o dever de 
manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos 
termos do regulamento. 
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm > 
16 Art. 14.  Na provisão de conexão, onerosa ou gratuita, é vedado guardar os registros de acesso a aplicações de 
internet.  
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm > 
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Por sua vez, a responsabilidade pelo provedor de aplicações da internet quanto ao 
armazenamento de informações se dá no tocante ao “histórico” de acesso as aplicações 
justamente, conforme leciona o artigo 15 do Marco Civil: 
 
“Art. 15.  O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa jurídica 
e que exerça essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins 
econômicos deverá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de internet, 
sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos 
termos do regulamento. ” 
 
Finalizando a abordagem sobre a lei do Marco Civil da Internet algumas 
considerações precisam ser tomadas antes de continuar o estudo. Certamente a tentativa de 
centralizar uma legislação sobre tema encarado de forma tão primitiva pelos tribunais pátrios é 
um passo fantástico, no entanto, expõe a fragilidade de um sistema em que há necessidade de 
atualização não de suas leis, muitas das vezes, mas de seus operadores.  
Tal crítica se dá em função dos casos de bloqueio do aplicativo de mensagens 
Whatsapp nos últimos anos por decisões autoritárias de juízes incapazes de compreender que o 
provedor da aplicação implementa sistema de criptografia nas conversas de seus usuários de 
forma que ele mesmo não possui métodos para fornecer as conversas exigidas muitas das vezes 
pelo Judiciário, geralmente em ações penais. No entanto, os mesmos casos mostraram que se 
por um lado temos pequena parcela de decisões desproporcionais, por outro existe uma grande 
maioria de magistrados capazes de compreender a dificuldade técnica e decidir com 
razoabilidade, de forma a não violar a liberdade de informação de todo um país em detrimento 
da tentativa infrutífera de obter dados de uma conversa entre réus de ação penal. 
Como último ponto a ser analisado no tocante à legislação brasileira sobre o tema, 
surge a necessidade de traçar alguns comentários acerca da lei Carolina Dieckmann (lei n. 
12.737 de 2012), a qual além de adicionar os artigos 154-A e 154-B ao Código Penal brasileiro 
também acalorou o debate sobre a intimidade em tempos de internet. 
A origem do nome parte da atriz homônima da Rede Globo de Televisão, que no 
ano de 2012 sofreu uma série de ameaças de divulgação de imagens suas em momentos íntimos, 
de forma que após as seguidas tentativas de extorsão, sem sucesso, de valores em troca da não 
divulgação das referidas fotografias, os criminosos efetivamente divulgaram pela internet o 
objeto do crime.  
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Aqui novamente se tem a problemática do efeito de arquivo da rede, que após 
receber determinado dado, como fotos, vídeos ou textos, raramente se torna possível o 
impedimento da circulação dos mesmos, devido a transmissão em tempo real de conteúdo e a 
forma ágil como se dá tal transmissão. Prova maior da dificuldade, é que mesmo datando-se de 
2012, ainda no presente ano de 2017 em uma simples busca pelo navegador é possível ainda ter 
acesso ao conteúdo que não deveria estar disponível. 
A repercussão do caso tomou a mídia por dias e até semanas, de forma que disparou 
um alerta ao legislador brasileiro sobre a necessidade de tornar a lei existente (Código Penal) 
mais específica para os casos cibernéticos de divulgação de conteúdo íntimo pertinente à 
pessoa. Tal preocupação somada ao calor do momento e a pressão da mídia culminaram na 
edição da lei que modificaria o Código Penal17. 
A lei, corretamente enquadrada dentro do capítulo VI, do título I da parte especial 
do Código Penal, que trata dos crimes contra a liberdade individual ainda adicionou incisos e 
parágrafo à outros dispositivos do mesmo Código, porém os artigos são os que merecem 
atenção neste estudo, pois diretamente conexos ao problema do direito à intimidade, definido 
na obra de Bittar (2015, p.172) como um conjunto de “mecanismos de defesa da personalidade 
humana contra injunções, indiscrições ou intromissões alheias, conferindo traçado 
personalíssimo à sua tutela”.  
O conceito se demonstra coerente para a apontar a violação ocorrida no caso 
concreto, vez que, efetivamente houve intromissão, independente da forma, à vida particular da 
atriz, expressa pelos arquivos mantidos por ela em seu computador que foram extraídos do 
mesmo sem qualquer autorização mesmo que tácita. Nítido fica, desta conduta, o caráter vil do 
agente e o dolo de utilizar o objeto como ferramenta para o crime de extorsão, de modo que 
esta nova lei, além de necessária para a situação atual – com a incidência cada vez maior de 
                                                 
17 “Art. 2º O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, fica acrescido dos seguintes arts. 
154-A e 154-B:   
“Invasão de dispositivo informático   
Art. 154-A.  Invadir dispositivo informático alheio, conectado ou não à rede de computadores, mediante violação 
indevida de mecanismo de segurança e com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou informações sem 
autorização expressa ou tácita do titular do dispositivo ou instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita: 
[...] 
Ação penal   
Art. 154-B.  Nos crimes definidos no art. 154-A, somente se procede mediante representação, salvo se o crime é 
cometido contra a administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios ou contra empresas concessionárias de serviços públicos.” 
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12737.htm> 
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casos similares – também demonstra redação apropriada, afastando assim possibilidades 
interpretativas pelo aplicador. 
Para terminar, importante diferenciar a questão da autorização neste caso daquela 
que será vista quando da menção aos casos marcantes das biografias não autorizadas. Neste 
caso como já mencionado existe claro intento violador da intimidade, à medida que o próprio 
verbo “obter” configura núcleo da finalidade do ato invasivo. Já nas biografias, a questão da 
autorização trata-se do ato de publicar as informações e não em obtê-las, visto que obtidas de 
forma lícita por conversas ou pesquisas nos jornais e revistas. Encerradas as tratativas sobre o 
ordenamento jurídico, mostra-se oportuno o momento para continuar os estudos, neste 
momento, dedicando-o à apreciação de outros casos relevantes onde os direitos de 
personalidade e a liberdade da imprensa conflitam. 
 
3.2 Limites do jornalismo perante o direito de imagem 
A atividade jornalística certamente contribuiu em muito para o arquivamento de 
informações da história, não só pelo meio textual, mas também pelo uso de fotografias. Certo 
é que o advento desta última forma de linguagem trouxe a possibilidade de imortalizar certos 
momentos que antes poderiam apenas ser limitados a descrição ou representação por pintura. 
Por outro lado, com a supervalorização dos direitos da personalidade no pós-guerra, a atividade 
midiática começou a ser percebida como possível afronta à alguns destes direitos, como aqueles 
referentes à intimidade ou privacidade, mas em especial e mais claro o da imagem, conceituado 
por Bittar (2015, p.153) como aquele que a pessoa detém sobre a sua “forma plástica e 
respectivos componentes distintos [...] que a individualizam no seio da coletividade”. Em outras 
palavras, o direito imagem compreende uma garantia de “propriedade” da pessoa que pode ser 
identificada pelas características que lhe são próprias, particulares. 
Evidente que a fotografia que inclua qualquer pessoa irá capturar a sua imagem, 
porém não há como afirmar que apenas por isso ela terá garantido o direito de exigir a proibição 
de publicar a foto apenas por aparecer na mesma, até porque, se fosse considerado de forma tão 
absoluta assim, o direito a imagem seria verdadeiro impeditivo a prática da imprensa, de modo 
que se faz necessária, tal qual estudado no capítulo II, uma ponderação entre estas duas 
garantias constitucionais.  
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A atividade jornalística pressupõe como dito, não mais apenas forma textual, de 
modo que a reprodução de imagens de qualquer local público inevitavelmente retrará vez ou 
outra, a figura de diversas pessoas que sequer tomaram conhecimento de estarem sendo 
retratadas. Disso surge a discussão perante direitos de foro íntimo, como a imagem, honra, 
privacidade e até mesmo intimidade de cada cidadão, pois diante da possibilidade de serem 
retratados surge um natural receio pelo homem médio de que esta atividade possa em algum 
momento violar qualquer um daqueles direitos elencados.  
No entanto, imaginar a mera hipótese de utilizar-se desse receio comum para impor 
um controle prévio de admissibilidade na atividade jornalística implica diretamente em uma 
barreira similar ao controle exercido pelas ditaduras ao longo do curso histórico. Portanto, é 
necessário que exista verdadeira ponderação nos padrões alemães dessas duas garantias 
constitucionais a fim de garantir o exercício livre máximo de ambas, apenas ensejando limites 
à atividade jornalística, por exemplo, quando violarem explicitamente estas garantias sem 
qualquer razão, ou quando, ainda, não detenha relevância capaz de justificar à prevalência sobre 
o direito dos retratados. 
Existindo por um lado a necessidade de não tratar a imagem como direito absoluto 
acima de todos sem análise do caso concreto, pela outra via também é necessário apontar que a 
liberdade de imprensa não pode ser arguida como liberdade sem limites. Quanto à este outro 
lado da moeda, a obra de Schreiber (2013, p. 31-32) elenca três principais argumentos 
falaciosos em prol da atividade midiática.  
O primeiro, de que o lugar público autorizaria o uso da imagem da pessoa de forma 
ilimitada, de forma que ao estar caminhando na rua, uma pessoa já estaria se sujeitando a 
aparecer em uma capa de jornal, sem ao menos tomar conhecimento, quanto menos autorizar 
sua aparição. O próprio caso Cicarelli já deixou claro que o local público não dá salvo conduto 
para que alguém retrate a imagem de outrem em momento íntimo e distribua o conteúdo a 
terceiros de qualquer maneira. 
Em segundo plano estaria a falácia da pessoa pública, segundo o qual, ao se tratar 
de uma pessoa relevante para a sociedade na qual está inserida, isso afastaria a necessidade de 
autorização prévia do uso de sua imagem, o que parece ser defendido fortemente pelos 
fotógrafos de celebridade, que de forma frequente, desconsiderando qualquer limite para sua 
atividade, intrometem-se na vida alheia para vender matérias. Este ponto se mostra claramente 
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falho à medida que, como visto, a condição humana traz consigo a necessidade de um mínimo 
privado para que a pessoa se identifique e diferencie dentre os demais.  
Por mais que se trate de pessoa famosa com verdadeira legião de fãs, negar o 
mínimo de privacidade à mesma é equipará-la ao escravo da antiguidade romana antes mesmo 
de seu reconhecimento como persona. Em momento algum da ascensão de uma pessoa como 
figura pública existe qualquer pacto social expresso ou tácito em que o mesmo disponha de seus 
direitos mínimos, até mesmo porque como conferimos na doutrina são revestidos de 
irrenunciabilidade, de modo que impossível se falar de renúncia à privacidade por alguém. 
Evidente, como também já estudado, que seja possível a disposição do uso da imagem, como 
por exemplo em campanhas publicitárias, mas que não importa em renúncia total ao direito de 
forma alguma. 
Finalmente, o terceiro argumento falho na defesa da liberdade de imprensa ilimitada 
é o do “interesse público”, segundo o qual, bastaria haver interesse da sociedade sobre 
determinado tema retratado em imagem para que o direito de imagem daqueles que nela 
aparecerem fosse reduzido em favor da maioria. Novamente, se retornarmos ao caso da figura 
pública, por mais que seja interesse de uma série de pessoas que acompanham seu trabalho, não 
há como estabelecer relação de prevalência deste interesse sobre o direito individual da mesma 
em ter garantida a sua privacidade quando assim desejar. 
Além de perigoso pelo que pode representar, o próprio conceito de interesse público 
seria passível de manipulação e distorção, o que permitiria o registro de qualquer informação, 
mesmo que verdadeiramente irrelevante, sob um argumento de que existe interesse da 
coletividade em saber aquilo que está a se retratar. 
Helder Galvão tenta demonstrar um ponto de encontro entre os dois extremos 
apresentados (SCHREIBER, 2013, p. 34-36), de modo que em seu entendimento o importante 
para validade ou não da divulgação de fotografia se dá quanto a contextualização ou adequação 
ao que se propõe. Desta forma, se o jornalista se encontra em evento destinado a noticiar 
determinados fatos, ao utilizar-se da situação para fins distintos sua conduta se mostra 
inapropriada e inconsistente com as circunstâncias que cercam a fotografia, onde restará 
evidente a violação do direito de imagem da pessoa retratada. 
Além disso, o contexto não deve ser considerado apenas quanto ao momento da 
obtenção da fotografia, mas a sua aplicação no tempo. Ainda que o tema seja alvo específico 
do item seguinte, importante fazer desde já abertura à essa discussão. Imaginemos um jovem 
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rapaz que concorda em aparecer em matéria de jornal em foto com seu carro cujo tema seja a 
primeira habilitação de motorista. Anos depois a mesma central de jornalismo usa esta foto para 
ilustrar a chamada de matéria diversa, desta vez sobre a prática do crime de racha de rua. Parece 
claro neste exemplo, e em tantos outros que veremos, que não existe nenhuma autorização do 
retratado na utilização de sua imagem no segundo caso, o que acertadamente deve ser 
reprimido. 
O que se pode extrair diante desta discussão é que o uso da imagem deve guardar 
lógica direta com o tema que a circunda no meio midiático, de forma a não extrapolar este 
sentido primeiro ao utilizar a imagem em situações totalmente desligadas daquela em que foi 
obtida. Assim, o jornalista tem alguns deveres: o primeiro de obter as imagens perante meio 
não-clandestino, ou seja, a captura da imagem deve se dar de forma que as pessoas que nela 
figuram tenham conhecimento ou ao menos esperem a possibilidade de serem retratadas dentro 
de uma certa normalidade fática. 
Em segundo lugar, deve utilizar da imagem dentro do contexto para o qual foi 
obtida, não desviando seu uso para fins diversos. Por último, mas não menos importante, a 
utilização deve considerar eventual efeito negativo perante a imagem e honra da pessoa, o que 
fica claro em casos como o citado e nos que veremos a seguir. Nesta senda Edson Moreira 
Rodrigues (2009, p.124) anota para o cuidado do jornalista em utilizar uma imagem para que 
não exponha aquele retratado à um “julgamento popular antecipado” ou ainda a situações 
consideradas constrangedoras. Por fim, possível até mesmo dizer, que para o uso justo da 
imagem o próprio jornalista desempenha função similar ao magistrado, como se fosse “o 
primeiro juiz da causa”, ao aplica-la de forma razoável e proporcional, não a desconectando do 
seu uso normal, de forma a garantir os interesses dos retratados. Ao sair desses limites, atua 
desprovido de razão, porquanto em explícito afronte ao direito resguardado por aqueles cuja 
imagem é exibida. 
 
3.3 Uso de imagens do arquivo e a necessidade de contextualização 
Se como visto a necessidade do uso dentro das expectativas “normais” da imagem 
capturada se faz importante para não configurar violação ao direito de terceiro, o jornalista ao 
utilizar imagens de arquivo se depara com situação deveras delicada, pois com o passar do 
tempo seu uso pode se mostrar ainda mais desproporcional a depender de seu contexto 
jornalístico que aquela imagem divulgada um dia depois da sua elaboração. 
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Não se quer, no entanto, afirmar que o uso de imagens de arquivo por si representa 
afronta ao direito de imagem, até porque com o advento da internet tal afirmação implicaria no 
extermínio desta, em função de sua capacidade de armazenamento infinita de dados, 
informações e imagens. O que se pretende é perceber o aumento do risco criado pelo fator 
tempo, que naturalmente desvia em maior ou menor grau o sentido de algumas imagens. 
Também em função da internet, assumiram as imagens relação direta com a questão 
da honra individual, de forma que reviver eventos passados de alguém, ou ainda trazer uma 
imagem aleatória desprovida de explicação sobre o que se trata, representa um risco gigantesco 
pela capacidade de disseminação de dados da rede em tempo real. Como é sabido pelos seus 
usuários “a internet não perdoa nem esquece”, de forma que o risco das imagens arquivadas se 
alarga ao passo em que é praticamente impossível remover um conteúdo dela.  
Ainda que divulgada de forma ilegal e não fora de contexto, as imagens publicadas 
pelos criminosos no caso Carolina Dieckmann deixam claro o motivo de tamanha preocupação 
ao publicar a imagem de alguém na internet ou por outros meios no mundo moderno. Para o 
bem ou para o mal, não se vive mais em um mundo limitado a mídia impressa, onde era sim 
possível estancar de forma definitiva a divulgação de imagens com o recolhimento e até mesmo 
destruição do conteúdo proibido. 
Vitor de Azevedo dá enfoque ao termo false light da doutrina estadunidense 
(SCHREIBER, 2013, p. 167-169), cuja tradução literal “falsa luz” transmite a ideia aqui 
retratada, de se vincular a imagem de certa pessoa “a um uso equivocado ou falso”. Nesta senda, 
relata inicialmente um caso brasileiro em que o jornal Notícias Populares divulgou, em 1984, 
foto de mulher nua na capa e internamente, atribuindo a imagem a outra mulher que não a 
fotografada, evidenciando o “lamentável engano”. De forma contínua, anota quanto à 
possibilidade firmada pelo Superior Tribunal de Justiça quanto à indenização por danos morais 
de pessoa cuja imagem é vinculada à fato diverso da normalidade ou realidade. Para 
exemplificar, cita o caso entre o programa Fantástico e a modelo Luciana de Oliveira e Silva 
onde apesar de mencionar o nome da modelo que cometera uma série de crimes, utilizou da 
imagem de outra modelo, gerando claramente um dano à imagem daquela. 
Aqui resta claro um dos grandes perigos ao utilizar-se de imagens de arquivo, a 
possibilidade de confusão nos dados armazenados. Trata-se, pois, de erro grosseiro da equipe 
de reportagem em não verificar que a pessoa acusada dos crimes não era a mesma daquela 
exibida nas imagens. Mesmo que proferido o nome da verdadeira acusada, o peso da imagem 
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exibida se torna muito maior, como refere-se o dito popular de que “uma imagem vale mais que 
mil palavras”. De toda forma, ainda que fossem imagens meramente ilustrativas, e não tivessem 
sido apresentadas como representação da acusada pelos crimes, é evidente que qualquer pessoa 
comum não iria se manter confortável diante de sua imagem vinculada à uma matéria sobre 
uma série de assaltos. 
Na questão do erro sobre a pessoa retratada resta certo o dever de indenizar, pois 
evidente ato falho da empresa jornalística. No entanto cabe saber como se percebem os casos 
em que a pessoa retratada é aquela que se pretende, porém fora do contexto inicial da fotografia 
utilizada. Relembra neste ponto o autor (SCHREIBER, 2013, p.172-173) do caso envolvendo 
o desportista Edmundo, apelidado pela torcida dos times em que figurou como “animal”. Ocorre 
que a revista Veja divulgou sua imagem na capa de uma edição, relacionando a sua imagem a 
matéria sobre acidentes, com o título “Animais no Volante – Casos como o do jogador 
Edmundo mostram o que a Justiça pode fazer contra a barbárie no trânsito”. Tal escolha teria 
ocorrido pois o jogador havia sido condenado, em tempo longínquo, por acidente de trânsito 
com vítimas fatais. 
O caso foi de ampla controvérsia, como demonstram as decisões. Em primeira 
instância o pedido foi julgado improcedente, porém na seguinte entendeu-se que houve 
sensacionalismo no uso da imagem que ofendera a reputação do jogador como pessoa. Por fim, 
ao chegar ao STJ, a decisão última foi no sentido de que não havia ocorrido a intenção de 
ofender Edmundo. No entanto, repisa o autor que tal caso não pode ser definido como regra, 
pois apenas a análise do caso concreto, com averiguação sobre o contexto de emprego da 
imagem e a necessidade de fazê-lo pode definir a atividade midiática como adequada ou não.  
Extrai-se das diversas decisões contrapostas entre si o que já estudamos sobre a 
aplicação de princípios constitucionais no caso concreto, de forma que em especial no tema 
referente ao uso de imagem e liberdade de imprensa Rodrigues repisa a ideia de ponderação 
entre as garantias da Carta Magna (RODRIGUES, 2009, p. 123), de modo que não há de ser 
firmado entendimento no sentido de primazia absoluta de uma sobre a outra. 
Pra demonstrar essa afirmação, necessário remeter a dois casos tratados por 
Gunther (2012, p.20-21). O primeiro, envolvendo a atriz Maitê Proença é relativo ao uso de 
fotografias em que aparece nua, tiradas para a revista Playboy, tempos depois em um jornal, 
totalmente fora, portanto, do contexto em que houve autorização daquela para exibição. Ainda 
que no TJRJ tenha sido negada a indenização, quando chegou-se ao STJ os ministros 
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apontaram18 a problemática da divulgação fora de contexto e a dor e sofrimento que o fato 
causara à atriz. 
Necessário tecer alguns comentários acerca do decisum antes de prosseguirmos. 
Como já visto alhures, a questão do contexto de divulgação de imagem é condição fundamental 
para a caracterização ou não de um atentado ao direito de imagem da pessoa, de modo que o 
uso normal não caracteriza qualquer violação do mesmo. Ato contínuo, resta clara a violação 
quando da mudança da plataforma que divulga a imagem. Quando realizada as imagens, a atriz 
claramente estava ciente da divulgação delas em revista de entretenimento adulto, portanto de 
comercialização mais restrita pois com tema definido. De outro ponto ao divulgar as mesmas 
imagens em um jornal, além de violar-se o pacto contratual, a divulgação é ampliada de maneira 
não prevista, para um público muito maior, ao qual certamente a atriz não apenas desconsiderou 
quando de seu aceite, como também não tinha interesse que fosse divulgado àquele. 
Em sequência, o segundo caso relatado por Gunther diz respeito ao uso da imagem 
da também atriz Cássia Kiss em revistas de palavras cruzadas por uma editora. A imagem, 
diferente do caso Maitê Proença nada demais continha, porém mesmo assim o Supremo 
Tribunal Federal entendeu cabível o dano moral em decorrência do uso da imagem para fins 
comerciais19 
Da mesma forma, em exemplo dado por Vitor de Azevedo Almeida Junior 
(SCHREIBER, 2013, p.179-180) a vencedora de um concurso de beleza de 1969 teve sua 
imagem à época utilizada para um LP, tudo corretamente pactuado naquele momento. O 
problema que ensejou demanda judicial inicia quando da reutilização desta imagem em um CD 
já em 2002, ou seja, mais de 30 anos depois. Na sentença proferida pelo STJ, houve clara 
menção a inexistência de autorização do uso de imagem após tão vasto período. 
A autorização, como visto, perdeu sua força inicialmente conferida à divulgação da 
imagem. É justamente esta autorização de imagem que também será causa de um longo 
                                                 
18 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça, Recurso Especial nº 270.730-RJ. Disponível em: 
<https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGeneri
ca&num_registro=200000783994/> 
19 SIL. Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordiário nº 215.984, Segunda Turma, Relator Ministro Carlos 






problema que se arrasta no histórico brasileiro: a necessidade de autorização prévia para a 
publicação de biografias, fato que será relatado a seguir. 
 
3.4 A conflitiva relação entre as biografias não autorizadas e o art. 20 do Código Civil: 
uma nova perspectiva a partir da ADIN 4815 
Mencionar as biografias não autorizadas no Brasil é tratar de tema delicado e que 
revela ponto crítico no sistema, o artigo 20 do Código Civil. Não é à toa que Luiz Felipe 
Carneiro, em sua contribuição para a obra coordenada por Schreiber (2013, p. 118) o intitula 
verdadeiro “terreno minado”, pois é realmente como os escritores de biografias desprovidas de 
autorização seja pelo retratado ou por seus parentes, se sentiam, uma vez que as consequências 
advindas da publicação daquelas não eram de pequena magnitude para o escritor ou editora, 
como se verá pelos casos elencados. 
Supracitado, o artigo 20 do Código Civil é degrau que se impunha para uma efetiva 
garantia à liberdade da imprensa em divulgar as biografias de pessoas renomadas. Passo inicial, 
importante a transcrição20 do mesmo para compreensão do problema: 
 
“Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à 
manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou 
a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser 
proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe 
atingirem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 
comerciais. 
Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são partes legítimas para 
requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes.” 
 
Como visto, a redação que ainda se mantém do dispositivo menciona a necessidade 
de autorização prévia do biografado, de forma que tal texto resultou em intensos debates entre 
juristas e principalmente dentro dos tribunais pátrios. Dentre os casos, destaca Carneiro 
(SCHREIBER, 2013, p.126-128) os referentes as biografias de Garrincha (jogador de futebol), 
Noel Rosa, Roberto Carlos e Guimarães Rosa, os quais serão explicados a seguir. 
Como mencionado, o primeiro grande caso envolveu a biografia do “anjo das 
pernas tortas” Garrincha, jogador responsável por inúmeras jogadas memoráveis quando de sua 
                                                 
20 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm> 
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atuação na seleção canarinho. O escritor Ruy Casto, que passou longo período trabalhando na 
escrita, inclusive visitando as filhas do jogador, teve seu trabalho recolhido das prateleiras 
apenas 2 meses após publicação por ameaça das mesmas descendentes.  
Por outro lado, a biografia de Noel Rosa teve repercussão e contornos distintos 
Lançada em 1990 e vendida até 1994, a mesma só foi questionada em 2001 quando da morte 
de sua esposa, momento em que suas sobrinhas assumiram os direitos de imagem do tio 
falecido. Não uma, mas três foram as ações movidas pelas descendentes, cada qual com razão 
nova, desde a crítica geral à invasão de privacidade da família até mesmo ao apontamento dos 
hábitos de ebriedade de Noel e o suicídio de sua avó. Nenhuma das ações resultou em 
procedência dos pedidos suscitados pelas herdeiras. 
Talvez o caso mais conhecido, fruto da relevância do cantor retratado, a biografia 
não autorizada do Rei da música brasileira, Roberto Carlos, representou verdadeiro marco 
histórico e reforçou de forma significativa pela primeira vez desde a vigência do Código Civil 
de 2002 a problemática do artigo 20 do referido diploma. Publicada ao término de 2006, foi 
alvo de ação criminal e cível logo em janeiro do ano seguinte (2007), de maneira que em 
fevereiro seguinte o magistrado responsável determinou a proibição de sua circulação. Tal 
como no caso de Garrincha, em nenhum momento durante a confecção da biografia houve 
manifestação por parte de Roberto Carlos, ainda que detivesse conhecimento sobre a mesma. 
Para finalizar, outro marco histórico se deu na retirada da biografia de Guimarães 
Rosa das prateleiras em 2008 como resultado da ação movida por sua filha, fundada na violação 
dos direitos de personalidade desta e na ausência de autorização prévia. Se por um lado a 
listagem destes casos revelou a precariedade com a qual o tema era tratado, teve um lado 
positivo ao despertar a atenção de juristas para a inadiável necessidade de mudança no 
ordenamento nacional 
Essa repercussão teve início mais concreto em 2011, com a criação dos projetos de 
lei 393/201121 e 395/201122 dos respectivos deputados Newton Lima e Manuela D’Ávila. Os 
projetos, com intenção idêntica – de alterar o art. 20 do Código Civil – visavam a adição de um 
parágrafo ao dispositivo para evitar a então necessidade de autorização prévia para a publicação 
de biografias. Em sua tramitação, o projeto 395 acabou sendo incorporado ao 393 e arquivou-
se desde então. 
                                                 
21 Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=491955/> 
22 Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=491957/> 
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No entanto, a efetiva mudança ocorrida no sistema jurídico brasileiro se dará a partir 
de 2012, com a Ação Direta de Inconstitucionalidade 4815, movida pela Agência Nacional dos 
Editores de Livros (ANEL), justamente com a intenção de declarar a inconstitucionalidade do 
art. 20 do diploma civil brasileiro no tocante à necessidade de autorização prévia à publicação 
das biografias. Em decisão final, anota-se a concordância nos ministros com o pleito da 
Agência, conforme segue23 (grifo nosso): 
 
“O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora, julgou procedente 
o pedido formulado na ação direta para dar interpretação  conforme  à Constituição 
aos artigos 20 e 21 do Código Civil, sem redução de texto, para, em consonância com 
os direitos fundamentais à liberdade de pensamento e de sua expressão, de 
criação artística, produção científica, declarar inexigível o consentimento de 
pessoa biografada relativamente a obras biográficas literárias ou audiovisuais, 
sendo por igual desnecessária autorização de pessoas retratadas como coadjuvantes 
(ou  de  seus  familiares,  em  caso  de  pessoas  falecidas). ” 
 
Cristalina decisão do acórdão, publicada em 01 de fevereiro de 2016, representa 
uma real e efetiva mudança no panorama das biografias produzidas e publicadas em território 
nacional. Mais do que isso, garante segurança jurídica em um campo até então nebuloso quanto 
as decisões proferidas pelos togados, que certamente constituiu razão de desistência de muitos 
escritores. Ainda, há de anotar-se na ementa da mesma incursão importante sobre a ponderação 
de interesses nestes casos24: 
 
“4. O direito de informação, constitucionalmente garantido, contém a liberdade de 
informar, de se informar e de ser informado.  
[...] 
6. Autorização prévia para biografia constitui censura prévia particular. O 
recolhimento de obras é censura judicial, a substituir a administrativa.  
[...] 
7. A liberdade é constitucionalmente garantida, não se podendo anular por outra 
norma constitucional (inc. IV do art. 60), menos ainda por norma de hierarquia inferior 
(lei civil), ainda que sob o argumento de se estar a resguardar e proteger outro direito 
constitucionalmente assegurado, qual seja, o da inviolabilidade do direito à 
intimidade, à privacidade, à honra e à imagem.” 
 
                                                 





Diante de verdadeira lição sobre ponderação de garantias constitucionais, as 
perspectivas para o futuro são extremamente positivas, com maior liberdade conferida aos 
escritores, que podem exercer sua profissão a partir deste marco sem medo de sofrerem censura 
pela lei e vontade dos particulares. Trata-se do fim de um período de incertezas constantes, com 
maior valorização ao coletivo, à liberdade de ser informado do cidadão em contrapartida dos 
interesses individuais. Evitada fica a produção apenas das chamadas biografias “chapas-
brancas” que pintavam celebridades com conduta irretocável, desprovida de vícios, 
incongruente com a realidade. 
 
3.5 Uma inovação doutrinária: o direito ao esquecimento 
 
Como já reiterado inúmeras vezes, o mundo hoje não se dá sem a internet, que passa 
a registrar absolutamente tudo que nela é mencionado, registrado em fotos, vídeos ou qualquer 
outro meio. Essa função de arquivo, se bem utilizada certamente consiste em ferramenta 
importante para a humanidade, à medida que seus registros contêm verdadeira infinidade de 
informações relevantes.  
No entanto, certo é também que esta função de arquivo mundial não filtra aquilo 
que guarda, mantendo até mesmo conteúdo que muitas pessoas não gostariam de manter, seja 
porque lhes trazem más recordações ou porque prejudicial à sua reputação. É justamente nesses 
casos de memórias indesejadas que surge o direito ao esquecimento. 
André Brandão Nery Costa trabalha estas situações (SCHREIBER, 2013, p. 184-
206) ao citar exemplo da professora que tem sua carreira arruinada por foto em momento de 
descontração. Menciona como caso concreto o da apresentadora do Paraná que perdeu o 
emprego após divulgação de fotos suas em total nudez por seu ex-namorado. A imagem da 
pessoa se torna cada vez mais importante e valorizada em seu círculo social e profissional, de 
modo que a manutenção de certos fatos pretéritos de sua vida por meio da internet ou em outras 
mídias pode importar em repercussões diretas no seu convívio com os demais. Consequência 
disso, aponta o autor, é a perda da “capacidade de controlar a própria identidade, de realizar 




Ainda, em outra obra de Anderson Schreiber, intitulada “Direitos de personalidade” 
(2013, p.180), o autor cita hipótese baseada em caso concreto brasileiro, ao levantar a 
possibilidade de atriz que jovem realiza ensaio nu, tornando-se anos depois apresentadora de 
programa infantil. Neste caso o reviver de imagens antigas fora do contexto é de caráter 
prejudicial incontestável. 
Apesar de ser caso extremo, é necessária a passagem para despertar o entendimento 
do risco que rebuscar o material passado pode trazer como consequência para as pessoas. 
Assim, o direito ao esquecimento surge como meio de se garantir os direitos da personalidade 
da pessoa no tempo, principalmente, não importando tratar de um juízo de valor das atitudes 
cometidas no passado pela pessoa, mas sim garantir que sua nova identificação não sofra 
interferência em função de suas escolhas anteriores.  
Talvez o primeiro caso marcante a nível mundial sobre a possibilidade de ser 
esquecido, de forma que é retratado ou ao menos mencionado na maioria das doutrinas, é o caso 
Lebach, cidade na Alemanha. No exemplo histórico, retratado na obra de Cristóvam (2016, 
p.256), uma emissora de televisão pretendia apresentar documentário sobre o assassinato de 
soldados naquela cidade, seguido do roubo de armas contidas no depósito que era guardado 
pelos militares. 
Um dos envolvidos que estava preso, quase ao fim de sua pena, insurge contra a 
tentativa de exibir o documentário, tendo seu pleito negado nos Tribunais da Província e em 
apelação. Por esta razão leva o caso até o Tribunal Constitucional Alemão, onde seu pedido é 
deferido por entender que a divulgação ampla das informações sobre o caso não teriam interesse 
atual, devido ao transcurso do tempo, além de representarem verdadeiro risco à efetiva 
ressocialização do preso. O caso mostra a importância de se olvidar alguns fatos pregressos da 
vida de alguém perante a sociedade, ainda que ilícitos penais, pois até mesmo o agente do crime 
precisa ter seus direitos assegurados, mesmo que isso importe em não repisar as condutas 
tipificadas que cometeu. 
No Brasil, dois casos são considerados como fundamentais no reconhecimento ao 
direito ao esquecimento. Curiosamente, ambos envolvem como parte ré a Rede Globo de 
Televisão, em função das notícias e imagens divulgadas no programa Linha Direta, famoso por 
relatar uma série de crimes que chocaram a população ao longo dos anos. O primeiro envolve 
a Chacina da Candelária e a figura de Jurandir Gomes de França. O evento que assustou o Rio 
de Janeiro em especial, no ano de 1993, foi marco da morte de vários jovens, inclusive a maioria 
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sendo menores de idade. O particular citado havia sido indiciado pelo crime na categoria de 
partícipe, de forma que restou absolvido por negativa de autoria de forma unânime ao ser 
submetido a júri.  
Após tentativa de entrevistar o mesmo, a equipe jornalística da Globo apresentou o 
programa em 2006, onde apontou-se Jurandir como coautor dos crimes mesmo tendo sido 
absolvido. Abalado pela reportagem que trouxe memórias negativas e fez repercutir os fatos já 
superados pelo tempo, Jurandir pleiteou perante a 3ª Vara Cível da Comarca do Rio de 
Janeiro/RJ reparação a título de dano moral. Negado o pedido, em grau de apelação houve 
reforma, que condenou a rede globo ao pagamento de R$ 50.000 a título de indenização. 
Inconformada, a Rede Globo apresentou Recurso Especial, no qual alegou a 
ausência de ilicitude na sua conduta, além de defender que o programa sobre a Chacina da 
Candelária necessitaria da menção ao autor, de moto que sem a referência restaria incompleto. 
A decisão dos ministros, bem acertada, discorreu sobre o argumento do direito ao esquecimento 
do autor, ao passo que negou o Recurso Especial promovido pela empresa. Desta decisão, 
anota-se entendimento importante25 quando relatado que “a fatídica história seria bem contada 
e de forma fidedigna sem que para isso a imagem e o nome do autor precisassem ser expostos 
em rede nacional.”. Ou seja, ocultando-se o nome do autor seria garantida a defesa de sua honra 
e ao mesmo tempo não impediria a rede de narrar os fatos. 
Em segundo lugar, há de ser lembrado o caso Aída Curi, também relatado no extinto 
programa Linha Direta da TV Globo. Por se tratar de homicídio cometido em 1958, os autores 
da ação foram seus irmãos: Nelson, Roberto, Waldir e Maurício Curi. Inconformados pela 
empresa relembrar de um caso já superado, pleitearam no Rio de Janeiro o intento de condenar 
a Rede Globo ao pagamento de indenização a título de danos morais, além de danos materiais 
e a imagem, pelo uso comercial do caso envolvendo a vítima falecida.  
Tal como o caso envolvendo a Chacina da Candelária, em primeira instância 
tiveram seus pedidos negados, de forma que a situação se repetiu em sede de apelação. 
Inconformados, os irmãos Curi ainda recorreram por meio de Recurso Especial, que igualmente 
foi negado. Em decisão aprofundada, discorreu o relator sobre o direito ao esquecimento de 
forma inovadora26 quando reconhece o direito ao esquecimento, mas aponta que igualmente a 
dor da lembrança torna-se menor com o transcurso temporal, caracterizando apenas pequeno 
                                                 
25 Disponível em: <http://s.conjur.com.br/dl/direito-esquecimento-acordao-stj.pdf> 
26 Disponível em: <http://s.conjur.com.br/dl/direito-esquecimento-acordao-stj-aida.pdf> 
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desconforto. Neste ponto não há como discordar do relator por duas razões. A primeira se dá 
por conta da pessoa retratada estar morta, portanto difícil de alegar-se um dano direto à imagem. 
Em segundo lugar, porque como bem anota, o tempo dá conta de diminuir os sentimentos 
negativos da pessoa sobre fato trágico. A morte de um ente familiar não repercute de forma tão 
acintosa após tanto tempo como no caso em relação aos dias imediatamente posteriores ao 
falecimento. 
Conclui-se da decisão, que tal qual outros direitos discutidos no presente trabalho, 
o referente ao esquecimento também não se dá de forma absoluta, de forma que trata-lo desta 
forma importaria na censura da imprensa, proibindo-a de retratar quaisquer fatos que fossem 
contrário ao interesse da algum particular. Na mesma decisão ainda mencionou o magistrado 
que alguns fatos e crimes são relevantes para a sociedade como uma forma de aferição de como 
o homem evolui com o tempo. Exemplos disso a nível nacional não faltam, como os crimes da 
ditadura militar e a morte de Tancredo Neves antes mesmo de assumir a Presidência da 
República. 
 
3.6 Responsabilidade das emissoras 
 
Para finalizar os estudos, cabe ainda breve apresentação sobre a responsabilidade 
das emissoras ou empresas jornalísticas. Certo é que o instituto da responsabilidade civil passou 
por grandes mudanças no curso da história, principalmente quando percebida a insuficiência da 
modalidade subjetiva, com necessária existência de culpa ou imperícia do agente para atribuir 
a ele dever de reparar; fato que apontou para a existência de uma forma objetiva de 
responsabilidade, evitando-se assim a manutenção de injustiças que ocorriam com frequência 
cada vez maior. 
Caroline Dias Andriotti (SCHREIBER, 2013 p. 335-345) apresenta três percepções 
distintas da doutrina sobre a responsabilidade das empresas de mídia: a primeira com aplicação 
da responsabilidade subjetiva; a segunda pela aplicação da responsabilidade objetiva com base 
da teoria do risco da atividade e a terceira pela aplicação também da responsabilidade objetiva, 
mas com base na responsabilidade indireta daquele que contrata. 
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Tal divisão adveio da decisão do STF em resposta à Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental nº 13027, ao entender que a lei de imprensa – Lei nº 5.250/1967 – é 
totalmente incompatível com a vigente Constituição Federal de 1988, cabendo, portanto, a 
aplicação do Código Civil para responsabilização nos casos até então previstos por aquela lei. 
Registrado isso, cabível agora análise das distintas teorias advindas do diploma 
civil. O primeiro caso, que entende pela aplicação de uma responsabilidade subjetiva, leva em 
conta a disposição contida no artigo 186 do Código Civil, segundo o qual “aquele que, por ação 
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, comete ato ilícito. ” Julgamento relevante para este posicionamento, 
como aponta a autora, é o do REsp nº 984.803/ES28 que destacou a necessidade da emissora 
saber ou poder ter descoberto a falsidade de notícia divulgada para poder responsabilizar aquela. 
A segunda teoria trabalha a ideia da imprensa como uma atividade de risco à 
violação de direitos como os da personalidade, razão pela qual sua responsabilidade por 
eventual violação destes ou outros direitos de terceiro deveria ser analisado conforme o 
parágrafo único do artigo 927 do Código Civil, o qual anota que “haverá obrigação de reparar 
o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos 
de outrem.”. Trata-se de corrente com ampla responsabilização da imprensa, a medida que não 
exige mínima atribuição de culpa para atribuir o dever da mesma em indenizar pelos danos 
terceiro atingido por sua atividade ou os produtos dela provenientes (notícias, documentários e 
afins). 
Por fim, a terceira corrente, que trabalha a responsabilidade objetiva das empresas 
com fundamento na responsabilidade indireta de quem emprega, leva em conta os ensinamentos 
dos artigos 932 e 933 também do Código Civil, que ensinam: 
 
“Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 
[...] 
III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no 
exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele; 
[...] 
                                                 
27 Disponível em: < http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=605411/> 




Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não 
haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali 
referidos.” 
 
Conforme anota lei trata-se de modalidade de responsabilidade civil em que a 
emissora se torna responsável por atos de terceiros, no caso seus empregados. Consequência 
lógica, assume-se a existência de dois agentes: o material, que realiza a conduta causadora de 
responsabilidade, e o civilmente responsável, que mesmo não contribuindo diretamente para o 
resultado danoso será responsabilizado. Além de mencionar esta compreensão como mais 
adequada (SCHREIBER, 2013, p.346-347), ganha reforço a teoria quando da edição da Súmula 
341 do STF, segundo a qual “é presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do 
empregado ou preposto”, reflexo do Código Civil e os dispositivos supracitados, de modo que 
se evidencia como melhor saída a fim de evitar as injustiças perpetradas pela responsabilidade 
subjetiva. Encerra-se assim o presente trabalho, após longa discussão acerca da possibilidade 
de coexistência na aplicação das garantias constitucionais mais relevantes, os direitos de 
personalidade a liberdade de imprensa, de modo que a resposta é claramente positiva, sempre 







Direito é mudança, é realidade e adaptação às necessidades da sociedade em que se 
insere. É necessário compreender isto de início para que se possa dedicar ao estudo de qualquer 
uma de suas áreas, em especial o ramo de Direito Constitucional, cujos problemas suscitados 
no decorrer do tempo e das novas demandas sociais encontram-se cada vez mais complexos. 
Complexidade, esta palavra bem resume a temática aparentemente conflitiva entre os direitos 
de personalidade e a liberdade de imprensa, cuja resposta jamais se dará por fórmulas ou 
enunciados estáticos e definidos. 
Como vislumbrado, a construção dos direitos de personalidade data de uma 
antiguidade romana, porém o caráter de mudança na sociedade e o dever do Direito em se 
adaptar à realidade o faz ainda ser a razão de longas discussões e elaboração de teorias. Esta 
valorização tem um motivo bem claro. O ser humano tenta, desde os primórdios se definir não 
só para si como perante os demais, o meio em que vive, e desta necessidade de autoafirmação 
surge também um ímpeto de se defender quando sua integridade física, psíquica ou moral resta 
exposta à violação de terceiro. 
Nesta senda em busca de se auto afirmar perante o grupo foi responsável por uma 
série de invenções para tornar sua vida mais prática, sendo, muitas delas, verdadeiras revoluções 
para sua vida. Dentre essas diversas revoluções causadas pelo conhecimento do homem 
moderno, a criação da imprensa foi sem dúvida uma das maiores, pois mudou as relações entre 
os seres humanos e a forma de obter conhecimento, informação. Aliada sua, as novas 
tecnologias ampliaram seu poder de disseminação de ideias e saber, trazendo, principalmente 
pela internet, uma efetiva transmissão de informações em tempo real pelo mundo todo, 
permitindo a conexão entre pessoas que jamais teriam conhecimento uma das outras. 
Em um primeiro momento não se considerou a repercussão gigantesca que teria a 
atividade midiática sobre a vida cotidiana do cidadão comum, porém com a penetração cada 
vez mais enraizada de suas produções na vida privada de cada um, este princípio de conflito 
entre os interesses da imprensa em noticiar e a vontade do indivíduo de manter-se só começaram 
a ficar cada vez mais evidentes para o homem. 
Surgia então um problema, a cujo conflito diversos filósofos tentariam conferir uma 
resposta acertada e que pusesse fim à discussão, no entanto a experiência histórica tratou de 
apontar que o Direito, como já mencionado, não é estático, e que por conta disso não admite 
fórmulas estanques para determinar a solução para todos os casos que venham a ocorrer.
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 Admite, sim, previsões amplas e genéricas para os casos mais complexos e que levam em 
consideração a sua aplicação e efetividade no momento em que se põe a lei perante determinado 
grupo. 
Não diferente poderia ser o caso dos conflitos entre direitos da personalidade e a 
liberdade de imprensa, ambos como garantias constitucionais de forma explícita, fruto de um 
movimento de constitucionalização de Direitos do pós-guerra. Se por um lado pareça 
fundamental garantir o primeiro, de outro se mostra necessitada de igual valorização a liberdade 
de imprensa. Como resposta disso, tem-se que é impossível afirmar uma prevalência total de 
um direito sobre o outro, de forma que a única forma de determinar-se qual deve ser 
sobrepesado em contrapartida ao outro é a análise do caso concreto. 
O Brasil em especial foi pano de fundo de diversos conflitos marcantes sobre a 
temática, que além de trazerem respostas para problemas até então questionados, muitas vezes 
também apontaram na direção pela necessidade de novas lei ou reformulação daquelas vigentes. 
Certo é, que nunca viveu-se momento mais rico para o tema quanto o período atual, de maneira 
que o Poder Judiciário virou palco nos últimos anos de um compilado de demandas de alta 
complexidade, cada qual com suas peculiaridades que exigem do magistrado verdadeira 
atividade interpretativa e de conciliador entre princípios e regras. 
Se por um lado realmente houve momento altamente nebuloso pelas incertezas na 
temática, hoje, após as mais variadas discussões sobre ela, se encaminha para um momento com 
maior segurança jurídica nesta área que tanto fascina pelo seu caráter filosófico. No entanto, 
pelas experiências passadas o que resta anotar por fim é que nunca deve o jurista se acomodar 
sobre a discussão tratada aqui, vez que novos fatos concretos e novas invenções humanas 
sempre trarão consigo implicações diretas no campo do Direito, o qual deve manter-se 
atualizando de forma constante para sempre garantir o cumprimento dos objetivos de justiça e 
igualdade. 
Mediante os estudos decorridos neste trabalho é possível assimilar resposta ao 
problema que o dá causa. Os direitos de personalidade face a liberdade de imprensa não só 
podem como também devem ser mantidos em situação de coexistência, mediante o correto agir 
do Judiciário ao proferir decisões nos casos em que é provocado, devendo estas, pautadas pelas 
máximas estudadas de razoabilidade e proporcionalidade, observar atentamente as 
especificidades do caso concreto para acertadamente conferir ou negar os pleitos dos litigantes.  
Assim, confirma-se a hipótese inicialmente desenvolvida, segundo a qual a 
prevalência de uma garantia não é total sobre a outra em razão da necessidade de se valorizar 
as circunstâncias de cada situação que enseja o processo judicial em análise perante o 
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magistrado. E de outra forma não haveria de ser, pois como visto a liberdade de imprensa é 
desdobramento do direito de informação do indivíduo, de forma que se insere como parte dos 
direitos de personalidade da pessoa humana, impossibilitando fixar uma relação de 
sobreposição de uma garantia sobre a outra independente dos fatos apurados. Concluindo, os 
direitos de personalidade e a liberdade de imprensa são garantias constitucionais não passíveis 
de nivelamento distinto estático, pois só assumem valores e pesos diferentes quando da 
apuração de situações bem definidas, cada qual com suas nuances e contornos distintos, 
momento no qual será efetivamente analisado qual garantia constitucional merecerá a 
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